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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

.IUSTIFICATIVA:

Senhones Vereadores,

Foi encaminhado a esta Veleadora subscritora, solicitação por parte do Ilustríssimo

Fresidente do Conselho Municipal de Educação de Cáceres, Professor Luis Aurélio Alves, via oficio,

o qual requel'do Poder Legislativo Municipal, a adoção de medidas legislativas para que o Município

de Cáoeres implemente medidas administrativas visando o pagamento de l/3 de salário referente a

15 (quinze) dias de férias no término do primeiro semestre letivo e l/3 de salário referente a 30

(trinta) dÍas de Íérias no término do segundo scmcstre letivo, com fundamento na tr-ei

Complementar Municipal no 047 , de 29 de setembro cle 2003 (artigo 39, inciso I).

Foi inÍbrmado ainda que este entendimento encontra arnparo em resolução dr:

consulta do TCE/MT

As R.esoluções de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso estão

bem dispostas no se,.r Regimento Interno, a saber:

"ArÍ.29, Compete ao Tribunal Pleno:

(. ^.)

VIIi. responder às consultas formuladas pelas autoridades mencionadas no art. 49

da LC n'26912007 e no art.233 deste regimento intemo, excetuando-se as tnatériets

quejá tenham sido objeto de deliberação plenária;

Art. 81 , Será na forma de Resolução a cleliberação que disciplinar matéria" que deva

ploduzir efeitos internos e externos, tais como:

I. Regimento interno e evenfuais alterações, bem como atos uorntativos relativos ii

estrutura, funcionarnento e ah'ibuições dos órgãos interuos do Tribunal de Contas;

II. Regulamentação do exercício do controle extemo de caráter geral ou específico;

III. Atos e instruções de caráter normativo sobre aplicação cle leis pertinentes a

matéria de sua competência específica, abrangendo os regulamentos
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmanA MUNIcIPAL DE CAcERES
complementares à legislação sobre a administração Íinanceira e orçamentária,

inclusive sobre licitações e contratos;

IV. Decisões em processos cle consultas;

V. Decisões em propostas diversas, excetuadas as propostas cie deoisões

admirristrativas e niedidas cautelares;

VI. Outras rnatérias de lepercussão irrtenra e externa, que a critério do Plenário,

devam revestir dessa forma.

Art" 145, O coutrole externo a cargo do 'fribunal de Contas deverá sel exercido por

n-reio do julgamento de contas, apreciação das Contas do Governador do Estado e

dos Prefeitos Municipais e, a qualqr-rer ternpo, por rneio de fiscalização, apleciação

de atos sujeito a registlo, resposta à consulta, apuração de denúncia, reprcsentação

e recursos, orientação c cotreção de atos ilegais da adrninistração publica, de acordo

corll os princípios e normas constitucionais e legais.

Seção XII - DAS CONSUUIAS

{rt.232. A consulta formulada ao Tribunal de Contas, conforme o clisposto no art"

48 e seguintes da Lei Complementar 269107, deverá atender, cumulativamente, aos

seguintes requisitos:

I. Ser formulada por autoridade legítirna;

II. Ser formulada ern tese;

lll" Conter a apresentação objetiva dos quesitos, com indicação precisa da dúvida

quanto à interpretação e aplicação de dispositivos legais e regulamentares;

IV" Versar sobre matória de competência do Tribunal de Conras.

§ 1o. Havendo relevante interesse público, devidamente fundamentado, a consulta

que versar sobre caso concreto poderá ser conhecida, a critério do Relator, caso em

que será respondida com a obselvação de que a deliberação não constitui prejulgado

do fato ou caso concreto. (Nova redação do § 1o, do artigo 232 dadapela Resolução

Normativa n" 3212012).

(...)

§ 3". Cabe à Consultoria Técnica consolidar os entendimentos do Tribunal Fleno

exarados em processos de consulta.
Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP.: 78200-000

Fone: (65) 3223-1707 - Fax 3223-6862 - Site: wlwy.camaracaceres.mt.gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂTuanA MUNICTPAL DE CAGERES

Art. 236" Com os elementos de instrução e pareÇer técnico conclusivo, os autos

deverão retornar ao Relator para decisão quanto à admissibilidade e eventual

instrução complementar, sendo encamiúando na sequência ao Ministério Público

de Contas para manifestação. Parágrafo único, Com a instrução completa e parecer

ntinisterial o Relator apresentará proposta de resolução com a resposta da consulta

para deliberação plenária. (Nova redação do caput do artigo 236 e do seu parágrafo

Írnico cladas pela R.esolução Normativa no 3212012).

Aft. 238" A deliberação Plenária sobre processo de consulta quando tomada por'

maioria de votos dos ntembros do Tribunal Pleno, terá força nonnativa, constituinclo

prejulgados de tese e vinculando o exame de feitos sobre o mesmo tema, a partir de

sua publicação.

Farágrafo único. Entende-se por prejulgado de tese, o pronunciamento de natureza

interpretati.,ua de fato ou direito em tese, com o objetivo de uniformizar a

j urisprudência referente às consultas."

Portanto, verifica-se que, pela simples leitura clesses dispositivos, em especial o

artigo 238, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato GLosso, vemos que a

deliberação Plenária rlo TCE/I\4T sobre processo de consulta quando tomada por maioria de votos

dos membros do -fiibunal Pleno, terá força normativa, constituindo prejulgados de tese g

vinculando o exame de f'eitos sobt'e o mesmo tema. a partir de sua publicaÇão.

E, o parágrafo único do mesmo artigo prevê que, entende-se por prejulgado dc tese,

o pronunciamento de natureza interpretativa cle fato ou direito em tese, com o objetivo de uniformizar

a julisprudôncia referente às consultas.

Assirn. deve seJ de pbscrvância obrigatória por todos os entes e órgãop

fiscalizados pelo,TCE/ .
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ESTADO DE MATO GROSSO
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Por, fim, ressaltarnos que, caso haja desobedecida desta nolma, poderá ocasionar

sanções ao gestor público, pelo TCE/M! como rmrltas, etc, além da possibiliclade do processo ser

cuviado ao Ministério PÍrblico Estadualpara aputação dc cventual ato de inrprobidadc aclministrativa.

Adentrando ao terna, o TCE/MT editou em2019 a Resolução cle Consulta no il20l9,

prevendo quc:

*RESOLUÇÃO DE CONSULTA N" 1/2019 - Tp

EMCNTA: PREFEITURA MTINICIPAL DE UNIÃO DO SUL. CONSUL|A. PES-

SOAL. DIREITOS SOCIAIS. ADICIONAL DE I/3 DE FERIAS. INCIDÊNCIA

SOBRE O PERÍODO TOTAI- DE FERIAS. 1) O adicional de li3 de férias deve

incidir sobre todo o período de férias a qlle o trabalhador tern direito, conforme

estabelecido na legislação aplicável à respectiva categoria profissioual, não estando

restrito obrigatoriamente ao período de 30 dias. 2) Prevcndo a legislação de re-

gência período de 30 (trinta) rlias de férias e 15 (quinze) dias de reccsso, o cál-

culo do terço constitucional cleverá recair apenas sobre o período de 30 (trinta)

dias. 3) No período de recesso o trabalhador fica afastado de suas atividades, po-

dendo, contudo, ser cotlvocado para o trabalho por determinação do superior. Por

outro lado, estando em gozo de férias a convocação somente pode ocorrer em situ-

ações extraordinárias prevista na legislação.

Vistos, relatados e discutidos os autos clo Processo n" 33.99tr -112018."

, A resolução em questão, portanto, dispõe que prevendo a legislação de regência

período de 30 (trinta) dias de férias e 15 (quinze) dias de recesso, o cálculo do terço

constitucional deverá rccair apenas sobre o período dc 30 (trinta) dias.

O TCE/MT chegou a esse entendimento com base na decisão do Conselheiro

Moisés Maciel, que, acolheu o entendimento da equipe técnica e do Ministério Público de Contas.

Foi afirmado no parecer técnico, que o adicional de um terço está ligado à remune-

ração relativa às férias, não sendo cabível lirnitá-lo a fração do periodo a que o seruidor tem direito,

ou seja, se a legislação de regência da carreira ou do cargo prevê férias anuais de 45 dias, o trabalhador
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES
deverá perceber adicional relativo a esse mesmo período, não sendo possível limitar o terço constitu-

cional a período de 30 dias. Foi citado ainda precedentes do TST:

FERI,A,S" PROFESSORA. PR.EVISÃO EM N,EI MUNICIPAL" TERÇO

CONSTITUCIONAL"

O artigo 7o, inciso XVII, da Constituição Federal conferiu ao trabalha-dor o direito

ao recebimento do adicional de um terço a ser calculado sobre o valor das férias.

Na hipotese,o R.egional, apreciando os elementos de prova constantes dos autos,

concluiu que o pagamento do terço constitucional, previsto no citado preceptivo,

deveria ser calculado sobre os sessenta dias de férias garantidos aos professores do

Município, por intermédio da Lei Municipal n'1.781/85, efetivamente gozados pela

autora, e não sobre trinta dias, como pretendido pelo reclamado.Dessa forma,diante

da existência de lei específicadis-pondo acerça do período de férias aser usufruído

pelos proÍ'essores doMunicípio, no caso, sessenta dias,resulta clara a conclusão de

que oadicional cle l13, de que trata o artigoTo, inciso XVII, da Consti-tuiçãoFederal,

sobre esses deverão sercalculados, já que o citado dispositivoconstitucional não res-

tringe opagamento do terço consti-tucional aolapso temporal de trinta dias, apetras-

fazendo a menção de que as feriasdeverão ser remuneradas com o adicionalde 1.13.

Recurso de revista não conhecido. (TST - Processo: RR -667-89"2011.5.04.0801

Data de Julgamento:0911012012, Relator Ministro:José Roberto Freire Pimenta, 2"

Turma, Data de Publicação: DEJT 19lI0l20l2.) (Grifou-se)

FÉRIAS _ACRÉSCIMo DE UM TERÇO _PERÍODO DE StrSSEN.TA DIAS

-PRECEDBNTE.

Conforme decidido na AçãoOriginária n' 517-3/RS, havendo o direito de férias de

sessenta dias, a percentagem prevista no artigo 7o, inci-so XVll, da Constituição

Federal deve incidir sobre a totalidade da rernuneração, não cabendo restringi-la ao

período de trinta dias" (TST - RE 7613254gR, Relator(a):Min. MARCO AURE-

LIO, Primeira Tur-ma, julgado em 1810212014, ACORDÃO ELETRÔNICO DJe-

0s5 DI-VULG l9-03-2014 PUBLTC 20-03-2014)
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- ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES
O Excelentíssimo Conselheiro Relator Dr. Moisés Maciel assirn finaliz«xr o seu pa-

f- *5 {qtt*r*llta * ç*etç*r} diüm p;mx .Slrtifb$§dtrr#s,, rrry *trrtç** dss§at*'
d* lxlln*q rl{r}&? $ *xl**t*li*rcâ} ?*sit:í}**ff' ssndp l§ {quine*lt {,q ry
tft*11ilrç cl* rlri,m*ir* §s§$s§frx: i*til,q* * 3{} {t1,xalt*} *i** *t+ {inaÍ ç[a

s*gltncl* s§*t?§slr* lstü*'(q

ií- :1{,} {{ri§}â{§} E},ies p;rr$ cr* í}r#};rssr*}ri*1i {iit §Í"*trc*çâ{} }vXtt*icÍpal. ***
{h*çiiç rde dir*ç§* 13§,*$A{}r, Í* *lss*sx{}lüfr {riffiffira pe.dagtgtm"

çrrer,,rlçy1Erçâc) trt*dag*gi*g. r1g*r** fr-t{r*çnçicrn*} f *fp*i*
il«iuçnsiçrml, de *$üt'ds,çsI?! rlt çsçitl*-de trbn*s'

§ [" * Xd,i**r rffirââ {üil}prfiâdÕx * ç;*..rt*dç: r*c r*tqsustl anrw} cl& Prgtbll§f,ít- 
n*ic*p*t rm totaliraçílu dtl pedod* rts lêriâs etc pr*lissi*n*t Eln

Ii*u{x*&S{} M*trisipuí.

§ :" * H Br,*ihi<l* r: *criir**r!* ii* fcniis- ri*ãr,rr {':çrr ah***tt&s *re*e*sí{iarJe r*+-t

s*,ndç* * pefu* pÍar,r) *r*;r'xitst* q$r; tÍ3 fdç:*"r! 1xl'itxltls xqa*i*itlv*:

"(...) 34. Por firn, com todo o exposto, ern sintonia collt a Consultolia fécnica e o

lvlinistério Públicc de Contas, concluo Uo serrtitlo de que as gabc ao entc político

verilicar o que dispõe a sua legisiaçt!,_glunicipal" Dois caso o normatiyo muni-

cipal resulaments 45 (quarelltn c cinco) dias de férias o cálc_ulo do terço cons-

titucional recairá sobre a totrlida.de do período de férias do servidor" Por outro

lado, se o período for de 30 (trinta) dias r-nais 15 (quinze) dias de recesso, o cálculo

do terço constitucional dever'á recair apel)as sobre o per'íoclo cle 30 dias de férias.

(.,.)" (g0

A Lei Colnplementar Mutticipal rtu 047, dc 29 de seternbro de 2003, prevê ent scu

artigo 39, o seguintc:

*: 
§*ic* # li

âÂ§ s{i$tf;..uí ' ;

,4n. ili * * g:*r{rxíL) tIo íêr}i}s x**llil; iiar rrlrtl*r *:Í* *;trgt,l iiil í*rss}*rit {t{r§

fir*{}*r;i*n*ux *Í* nitlucaç;ic full*s:reíçru$ mlr* **,:
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

Foi informado pelo Ilustríssimo Presidente do Conselho Municipal de Educação de

Cáceres, Professor Luis Aurólio Alves, que a Prefeitnra Municipal de Cáceres está pagando 1/3 de férias

não sobre os 45 dias, mas sim sobre 30 dias, o que viola, em tese, a decisão proferida pelo TCE/MT. na

Resolução cle Consulta nn 1 12019.

Assim, antes da adoção de outras providências, é necessário buscar das

Autoridades responsáveis da Prefeitura Municipal clc Cáceres, como está sendo fcito esse cálculo

e o respectivo pagarnento aos professores municipais que cxercem a função docente.

Por todos esses motivos', a aprovação deste Requerirnento é muito importante, e, celto

em contar con"l o apoio de Vossas Excelências, para aprovação desta proposição, reiteramos protestos da

mais elevada estirna consideração e apreço.

Atenciosamente.

Sala das Sessões, 01 de julho de 202I.

Vereadora MLZÉHSILVA
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GABINETE DO CCINSELHEIRO INTERINCI
Moises Maciel

Telefone: (65) 3613"7181 / 7182

e-mail: gâb,ntôisesmaciel@tc$,mt,g0v.br

PROCES-SO

PIrNc!!4!

ASSUNTO

339911/2018

l8Ef-Errur4 DE uNtÃo Do suL_''---_'.

CONSULTA

CONSI.JLENTE CLAUDIMO JACINTO DE QUEIROZ.PREFEITO MUNIGIPAL

R,ELATOR CONSELHEIRO MOISES MACIEL

RAZÕES DO VOTO

l. Conhecimento:

5. lnicialmente, assinalo que a Consulta, para efeitos de conhecimento, foi
formulada em tese, por autoridade legítima, com apresentação objetiva da dúvida e
versa sobre a matéria de competência deste Tribunal, preenchendo, portanto, os
requisitos de admissibilidade exigidos pelo art. 232 da Resolução Normativa no

1412007 (Regimento lnterno do TCE/MT). Sendo assim, passo a analisar o mérito.

ll.Mérito:

6. A Constituição Federal, sem seu artigo 371, dispõe que a Administração pública

submete-se aos Princípios da Legalidade, tmpessoalidade, Moralidade, publicidade e

Eficiência. Em razão disso, os gestores só pode m fazer aquilo que a tei lhes permite.

7. O artigo 70 da Constituição da República dispÕe que são direitos dos
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição
social, o gozo de férias remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o

salário normal.

I Constituiçiro da Repriblica de 1998. Art,3T. A adminish'ação pública direta e ildireta de qualquer dos Pocleres
da IJnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios- de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eflciôncia e, tambem, ao seguinte:(iieilação dada pela flnrenda
funstltuçicural n.,l9.tÍe]998)

Cr\users\l cgu rgel\App Data\Locat\Temp\3 1F8DA5CDBF361A46SC 4CFAFOtE4E4F3.odt 1
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Tribunal de Contas,
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GABINETE DO CON§ELHÉIRO INTERINO

Moises Maciel

Teleíone: (65) 3613-7181 / 7182

e-ntail: qab.ntoísesnraciel@tce. mt. gov.br

B. O adcional de 1/3 a que se refere o inciso XVll2 do referido artigo constitucional,

e extensível aos que tambemfazemjus a período de ferias superiores a trinta dias

anuais, ainda que desdibradas em dois períodos.

:g. Referido dispositivo é aplicado aos servidores pÚblicos por força de previsão

expressa do artigo 39, parágrafo 30 da CR/BB, o qual dispõe o seguinte:

ArÍ. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão

conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por

servidores d'esignados pelos respectivos Poderes.(...) § 3o Aplica'se aos

servidores ocupantes de cargo público o disposto no 3rt. 7o, lv vll, vlll,
lx, xll, xlll, xv, xvl, xvll, xvlil, xlx, xx, xxll e XXX, podendo a lei

esiabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo

o exigir. (grifei)

10. Com base nesses dispositivos constitucionais, o Superior Tribunal de Justiça

firmou orientação no sentido de que o terço constitucional de férias tem por

finalidade ampliar a capacidade financeira do trabalhador durante seu pêríodo de

férias, possuindo, portanto, natureza "com pen satÓria/indenizatÓri a'B .

11. Analisando o direito estabelecino na esfera infraconstitucional, o direito às férias

está previsto na Lei no. 8.112t90, que dispõe, em seu art.77,o seguinte: O seruidor

fara jus a trinta dias de ferias, que podem ser acumuladas, afé o máximo de dois

períodos, no caso de neces sidade do seruiço, ressalvadas as hrpóÍeses em que

haja legislação específica. AdemaLs, o direito ao adicional de férias do servidor que

correspondente a 1t3 da remuneração, está previsto no art. 7o, inciso XVll da

Constituição Federal e art. 76 da Lei no. 8.1121904.

12. Verifica-se assim, que o dispositivo constitucional que dispôe sobre as férias

anuais remuneradas com pelo menos um terço a mais do que o salário normal, que é

Constituição da República. Artigo 7n São direitos dos trabalhadores urbanos e rul'ais, alérn de outros que

visern à melhoria de sua condição iocial: [...] XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo mellos, um

terço a mais do que o salár'io notmal,

Consulta realizada em lútg/ruryw.brcllbruurçÍx!-.hAlÍlBihliotsç:t=.p-çxt-il-cliç§"1çlashç*,r-ire-sçt-u:sa.aspx?

i=)2§J"!Ae,wA. Em 21 ,Jan.20t9 .

4 Lei n" 8.112190: artigo 76: Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias,

um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias. Parágrafo único. No caso

de o servidor exercer função de direção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva

vantagem será considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo.
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aplicável aos trabalhadores da iniciativa privada, também deve aplicar-se aos

ocupantes de cargos pÚblicos.

13. Diante dessa premissa, resta examinar se, para os servidores municipais de

União do Sul, a inciência do adicional de férias se limita ao período de 30 (trinta) dias

de férias, ou, ao período total de férias adquiridas.

14. Embora a Consultoria Técnica tenha ampliado o rol dos interessados,

reformulando a questão acerca o adicional de férias não apenas para categoria dos

professores, mas sim, para toda e qualquer categoria, por se tratar de direito social

adquirido constitucionalmente. Entendo que é oportuno tazer, previamente, algumas

consideraçãos relevantes ao questionamento do consulente.

15. lsso porque, a consulta formulada foi suscitada em razáo de alguns professores

no exercício de atividades regências de classe, têm direito, além das férias de 30

(trinta) dias, que cincide com o período de recesso escolar, também ficam afastados de

suas atividades pelo período de 15 dias, durante as férias de julho.

16. Portanto, é necessário, primeiramente, diferenciar férias de recesso escolar e

identificar o que cada ente político, no exercício de suas competências legislativas, fixa

como tempo de férias para os professores.

17, O Ministro do Supremo Tribunal Federal - STF, Gilmar Mendes, Relator nos

autos do Agravo de lnstrumento no 733.144, interposto contra a decisão de

inadmissibilidade do Recurso Extraordinário, citando ementa do Acordão originário,

proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, afirmou em seu voto, que a

principal diferença entre os dois institutos está no fato de que no recesso escolar o

professor fica afastado de suas atividades, podendo ser convocado para o trabalho por

determinação da diretoria escolar, já em férias essa possibilidade não existe.

18. Neste sentido, transcreveu o Ministro a Ementa do referidoAcórdão, que assim

dispõe:

"Professor-férlas-recesso escolar-adicional (gratificação) de um terço-falta de

direito. O professor tem evidente direito a férias anuais de 30 dlas com a

adição do terço constitucional (o que é respeitado pela Administração); mas ele
ficá afastado-do seniço por mais tempo em razão do recesso escolar. /sso não
vale por férias, pors ãxibte a possibitidade de convocação para 9 trabatho. A
gratificação de ferias visa propiciar ao servidor gue, durante as férias, possb

investir em atividactes de lazer sem cornprometimonto da remuneração
ordinária. O docente que estiver submetido a uma chamada a qualquer

3Ci\User§\lcgurgel\AppDota\tocal\Temp\31F8DA5CD8F361A465c4CFAF07E4E4F3.odt
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momento não se equipara a esta posição. Não fosse assi/n, para superar o

'tr2;?:;":!T:::J::',"r::',:!:ff l:#':',2,i,::;,'#:'{,;"'::#i';:i:i:,1":
haveriam de pormanecer em atividade. Paradoxal que, existindo uma
vantagem funcional (ausência de trabalho por mais de um tritídio), se fenÍe Íer
um benefício pecuniário". :

19. Contudo, cada ente político fixa para os professores da rede pública os dias de

férias, por isso, é necessário saber o quantitativo fixado pelo Estatuto do Magistério

do Estado cle Mato Grosso 5, conforme dispôe o artigo 54, incisos I e ll, preveem que

os professores têm direito a 45 (quarenta e cinco) días de férias, in verbis:

Art. 54, O professor e os demais profissionais em efetivo exercício do cargo
gozaráo de férias anuais:
| - de 45 (quarenta e cinco) dias para o professor, a saber: (Nova redação
dada pela LC 104/A4
a) 15 (quinze) dias no término do 1" semestre previsto no calendário escolar;
(Acrescentado pela LC 1§4&A;

escolar. (Acrescentado pela LC 1fui,102);
ll- de 30 (trinta) dias para os demais Profissionais de Educação Básica, de
acorda com a escala de ferias.

20. De igual modo, os professores da rede pública de União do Sul, nos termos da

Lei Municipal no 4196, de 16 de novembro de 2011, prevê o prazo de 45 dias de férias,

sendo 15 dias ao final do primeiro semestre (férias de julho) e 30 dias consecutivos no

encerramento do ano letivo, vejamos: 
:

' Art. 77. Os Profissionais da Educação Básica Municipal, em efetivo exercício
do cargo gozarão de férias anuais:
| -Professores - quando em regência de sala, 45 (quarenta e cinco) dias
condizentes com as férias escolares, sendo 15 (quinze) dias ao final do
primeiro semestre letivo e 30 (trinta) dias consecutivos no encerramento do
ano letivo, segundo o calendário escolar.

21. Analisando a dúvida suscitada pelo Consulente, acerca da legalidade da

concessão de um terço também sobre os 15 (quinze) dias que integram os 45

(quarenta e cinco) dias de férias ou só sobre os 30 (trinta) dias, constato que a dúvida

é, se exite limite de 30 dias para concessão do adicional de férias.

5 Estaluto do Magistério Público Estadual: LEI COMPLEMENTAR Nn 50, DE l" DE OUTUBRO DE 1998"
Disponivel err:
http://app l.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/LeiComplEstadual.ns fl9e97251be30935ed03256 721003d2d92111
8 e4c93 dbd5 6 7 7 80 425 67 c 1006edf6b?OpenDocument.

6 Lei Municipal 4l9l200lt cousulta em 21 de janeiro de 2019. Disponível em
https://www.uniaodosul.mt.gov.brl/fotos_dolvnloads/ 1 3 6.pdf.
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22. Com a verificação da legislação municipal do ente político, permitindo-se que os

profissionais da educação gozatáo de 45 (quarenta e cinco) dias de férias,

regularmente dividido em dois momentosr 15 (quinze) digs após o prjmeiro selnestre

letivo e 30 (trinta) dias, após o segundo semestre letivo. ' i ', '

2g. Conclui-se Çuê, as férias dos professores da redÇ municipal,,lno.:Muhicípio

ensejador da presente dúvida, têm duração de 45 (quarenta e cinco) dias. Com isso

resta analisar se a incidência de um terço sobre a remuneração'normal deve recair

sobre o período de 45 dias ou deve limitar-se aos 30 dias de ferias a que tem direito a

maior parte dos trabalhadores.

24. Nessa linha, auno com o entendimento da Consultoria Técnica no sentido de, em

que pese a dúvida se referira a categoria dos professores, por tratar-se de questão

atinente a direito social, atribuído pela Constituição Federal a todos os trabalhadores,

independentemente da sujeição ao regime jurídico de trabalho estatutário ou celetista,

opinando pela reformulação da questão para melhor refletir a dÚvida do consulente e

para que a resposta sirva como parâmetro normativo também para outras categorias.

ZS. Desse modo, sobressai a questão apresentada pelo consulente e reformulada

pela Consultoria Técnica, que é: o adicional de 1/3 de férias, previsto no artigo 70,

inciso XVll, da CF/BB, está limitado ao período de 30 dias ou pode incidir sobre período

superior, quando regularmente previsto em legislação aplicável à determinada

categoria Profissional?

26. Quanto à essa questão, acentuo que a Constituição Federal, em seu aÉigo

70, inciso XVII, náo taz nenhuma limitação temporal quanto à incidência de um

terço de férias ao período de 30 dias, ao contrário, ela exprêssamente prevê que

haverá a incidência de, pelo menos, um terço sobre a remuneração normal do

período de férias, sem especificar qual a duração deste. lsso significa dizer, que

nem mesmo o legislador infraconstitucional, poderia restringir a regra, tendo em vista

que, o próprio Poder Constituinte não o Íez.

27. De igual modo, foi o entendimento do TST, no julgamento do Agravo de

lnstrumento interposto em Recurso de Revista (TST-AIRR no100140-

53.2008.5.04.0801). Nesta decisão, a Segunda Turma admitiu, por unanimidade, que o

ci\users\cgurgel\AppData\Local\Temp\31F8oAscDgF361A465c4cFAFo7E4E4F3'odt 5
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Município gaúcho de Uruguaiana pagasse a uma professora da rede pública municipal,

o adiciqrial cle um terço, incidente sobre os seus 60 (sessenta) dias de férias.

28. lsso significa que, no ordenamento jurídico brasileiro, o instituto jurídico e
constitucional das férias assegurou a remuneração do terço sobre o salário normal, ou

seja, se por algum motivo o trabalhador tiver direito a férias por período maior do que

um mês, o referido terço deverá ser calculado sobre a remuneração normal dos dias

efetivamente gozados.

29. Desta forma, considerando que existe previsão constitucional e
infraconstitucional sobre o direito às férias remuneradas, sendo esse um direito social,

inserido entre as garantias fundamentais e, que não pode ser preterido pela vontade

do administrador e, caso o ente municipal possua legislação própria concedendo o
prazo superior a 30 (trinta) dias para determinada categoria, a administração não
poderá deixar de pagar o adicional de 1/3 sobre o período total de férias.

30. O STFT possui precedentes acerta da temática, nos quais estabeleceu o

entendimento de que o servidor público municipal faz jus à remuneração respectiva
pelo trabalho prestado e ás consequentes parcelas relativas às férias anuais
acrescidas'do um terço constitucional, direito previsto no inciso XVll do artigo To da

Constituição Federal, sob pena de enriquecimento ilícitos da Administração públicae.

31' Não obstante, acerca da incidência do terço constitucional de férias sobre o
período superior aos 30 (trinta) dias, assim é o entendimento do TRT 12a R - RO
0002791-12.2013.5.12.0006 - 3a T - Rel." Des.a Lígia Maria Teixeira Gouvêa -
Publicado em 1 9.05.2014:

7 STF- ARE. 649.109, Rel. Min. Ayres Brito, decisão rrronocr'ática, Min. Carmérn Lúcia, Dje 5,g.2011 , h.ansitada
em julgado ern 15.09.2011. Visualizado em29.01.219.

Enriquecimento llícito: Art.9o Constitui ato de intprobidade administrativa imporlando enriquecimento
ilícito aufetir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida ern razão do exerôício de cargo, mandato,
.função,empregoouatividadenasentidadesmencionadasnoart. lodestalei, enotaclantenre;I-riceber,parasi
ou para oulrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a
título de cornissão, percentagem, gratificação ou presente de querr tenha interesse, direto ou indireto, que possa
ser atingido on amparado por ação ou ornissão decorrente das atribuições do agente pÍrblico; [...] (Lei Z-+zÇt1z1

PRECEDENTES DO STF: AO 609, Rel. Min. Marco Aurélio I A0 637 , Rel. Mir-r. Celso de Mello / AO 517 e
RE 169.170, ambos Rel. Min. Ilmar Galvão.
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366/68. PROFESSOR - FÉRIAS DE 45 DIAS - TERçO CONSTITUCIONAL:A remuneração, das...férias compreende parcera tnica, isto é, emboraconstituída de duas titulações, salário normal mais 1/C, não se tratam deparcelas independentes, e sim indissociáveis, pois 
'oãvioa, 

,"rpr" p"rãmesmo direito à fruição de descanso anual.'Assim, ao estabelecer ouconceder o empregador período de férias superior áo mínimo de 30 dias,

i"?T"':!'1fl ',"""§:ri§'?:,";1J"",'"xff 'h;,"iJ,'"i3"',:",ii§",S,.";Í
inseparáve! da respectiva remuneraçãoio. fgrif; nássál

32' Com o mesmo intuito também mencíono como precedentes as deliberações
proferidas nas Cortes Trabalhistas, como exemplo a decisão proferida em julgamento
do AIRR - 80137-29.2014.5.22.0102, em 13 de setembro de 2017, Relator Ministro
José Roberto Freire pimenta, 2a Turma, in verbis:

rÉNIES DE 45 P-I4S. TERçO CONSTITUCIONAL. PAGAMENTO FORA DOPRAzo. pAcAMENTo eú DoBRo. No caso dos ãutos, a recramante,professora, tinha direito a quarenta e cinco dias de feriãs anuais, porém oMunicípio reclamado efeiuava o pagamento do terço constituclonatrelativo a apenas trinta dias Diante d-isso, o Tribunai a quo considerou
9"ri9q o pagamento em dobro do adicionaía" ilgqrãnto aos quinze diasde férias restantes. com efeito, na hipótese ae ,i 

"i" o. trinta dias deférias, o pagamento do terço constituclonal lncioe soáre a totalidade doperíodo, uma vez que o artigo 7s, inciso rvu, aà c""riitrüa, i-aã ,ãã
qreyê limitação acerca do período sobre o q"ár deõãcidir o adicionat .Registre-se, ademais, que férias desfrutadas .;;p;;;;iópria, poie, prgà,
fora do prazo previsto no artigo i.4s da Ç![, também ensejam a condenação doempregador ao pagamento do período em dobro, por apticaçao anarógica doartigo 137 da Ç![, pois significa, p9r via transver.á, qr. o empregador
inviabilizou o gozo das fériàs, infringindo o mesmo varor que o regisradorpretendeu preservar.

33' Para que não subsista dÚvidas é importante salientar que, tanto a constituição
Federalll quanto a SÚmula 328 do TSTI2 não estabelecem que o terço deva ser
calculado no limite de trinta dias. Pelo contrário, tanto o dispositivo constitucional
quanto o entendimento sumulado visam assegurar ao trabalhador o gozo de férias
anuais remuneradas com pelo menos, um terço a mais que o salário normal, sem,

L0 Disponível

t*A}L).§. 1 &W:1 6 8-0, Vi s u al i zado em 2 I / 0 I I 20 1 9t .

11 coNsTlrulÇÃonaRnpÚsLICAArt.Tesãodireitosdostrabalhadoresurbanoserurais,alémdeoutros
que visem à melhoria de sua condição social: XVII -gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, ullrterço a rnais do que o salário nonnal.

12 TRIBUNAL SUPERIOR Do TRABALHO; Redação original - Res. 2o/tgg3, Dl 21, 28.12.1993 e04'01'1994' súmula N" 328 Férias - Tcrço conititucioiat. o pagÃento das férias, integrais o,proporcionais, gozadas ou não, na vigência da constituição da Repúbri.o àã iqsa, sujeita-se ao acréscimo cloterço previsto em seu at1.7o, inciso XVII.
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coni.udo, delimitar a duração cie íérias, tarnpoucc a quantidacre cie crias sobre quais

incide o terço constitucional.

34. Por fim, cotx todo o exposto, em sintonia corn a consultoria Técrtica e o

Ministerio Público de contas, concluo no sentido cle que as cabe ao ente político

verificar o que dispõe a sua legislação municipal, pois caso o normativo municipal
,,',

regulamente 45 (quarenta e cinco) dias de férias o cálculo do terço constitucional

vidor' Por outro Iadc' se o Período
recairá sobi-e a totaiidade do períocjo de férias do ser

for de 30 (trinta) dias mais 15 (quinze) dias' de recesso, o cáleulo do terço

constitucional deverá recair apenas sobre o período de 30 dias de férias'

lll. Dispositivo:

35. Diante do exposto, nos termos dos artigos 30, inciso Vlll e 236, parágrafo único,

.o Regimento rnterno do TCE/MT, acorho o parecer do Ministério Publico de contas,

de autoria do procurador de contas Getúrio Verasco Moreira Filho, e voro no sentido

de, em preliminar, conhecer a presente consulta e, no mérito aprovar a proposta de

Resolução de consulta, sugerindo alterações na redação do verbete :

Resolução de consulta noJ2019. Pessoal. Direito social'

Adicional de 1/3 (um terço) de férias. lncidência sobre o

período total das férias.

o adicional de um terço (1/3) a que se refere o artigo 70, XVll, da

constituição Federal, é extensível aos que fazem jus a período de

férias superiores a trinta dias anuais, nos termos do normativo

municipal aplicável à respectiva categoria profissional. o terço

constitucional não incidirá sobre os 15 dias referentes ao período

do recesso.

36. É como voto.

Cuiabá, 29 de janeiro de 2019'
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CONSULTA

CI.AUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ. PREFEITO MUNICIPAL DE UNIÃO,POsul- t, ,.-,.'
PREFEITUM MUNICIPAI- DE UNÉO DO SUL

CONSELHEIRO MOISES MACIEL

PARECER N9 5315/20I.8

EMENTA: CONSULTA. PREFEITUM MUNICIPAL DE UNIÁO
DO 5UL, TERÇO CONSTTTUICONAL DE FERIAS,
PROFESSORES MUNICIPAIS. PERíODO DE FÉRIAS
SUPERIOR A 30 DIAS. CALCULO SOBRE O PERIODO
INTEGML. POSSIBILIDADE. PARECER PELO
CONHECIMENTO DA CONSULTA E NO MERITO PELA
APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMENTA FORMULADA
POR ESTE MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS.

1. RELATÓRIO

L. Trata-se de Consulta formulada pelo Sr. Claudiomiro Jacinto de Queiroz
- Prefeito Municipal de União do Sul/MT, na qual objetiva parecer técnico deste Tribunal

de Contas acerca da licitude do pagamento do terço constitucional de férias sobre
período férias superior a 30 dias. Eis o teor da consulta formulada:

Considerando o alto conhecimento deste Egrégio Tribunal acerca dos
mais diversos temas, o Município de União do Sul questiona se é lícito à
Administração Pública a concessão do terço constitucional de férias
sobre o período de 45 dias em relação aos professores municipais?

2. A Consultoria Técnica manifestou-se pelo preenchimento dos requisitos

de admissibilidade exigidos pelo art. 232 do RITCE/MT, pois a consulta foi formulada
por autoridade legítima, com a apresentação objetiva da dúvida e sobre matéria de

competência deste Tribunal. No mérito, opinou pela aprovação da seguinte ementa;
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que sendo

possível o

concretos,

art. 48 e

Pessoal. Direitos Sociais, A<licÍonal de L/3 de férias, lncidência sobre o
período total de férias.
b adicional de L/3 de férias deve irrcidir sobre todo o período a que o

trabalhador tem direito, conforme estabelecido na legislação aplicável à

respectiva categoria profissional, rrão estando restrito oi:t'igatoriamente
ao período de 30 dias.

Vieram os autos para análise e parecer ministerial. É o suÇinto3,

relatório.

2.L. Da presença dos requisitos de aclmissibilidade: pelo conhecimento da consulta

A Consulta consiste em um mecanismo (decorrente da funÇão

2" FUÍ{DAMENTAÇÃO

4.

6.

consultiva das Cortes de Contas) posto à disposição dos jurisdicionados legalmente

legitimados, por meio do qual o respectivo Tribunal de Contas responde a dúvicla

quanto à interpretação e aplicação de clispositivos legais e regulamentares,

concernentes à matéria de sua competência. Para tanto, é imprescindível, que o

legitimado formule a consulta em tese, apresentando-a através de quesitos objetivos,

em observância aos requisitos previstos no art. 232 do R,egimento lnterno desta Corte

de Contas.

5. Entretanto, o Regimento lnterno desta Corte ressalva

constatado "relevante interesse público" devidamente motivado, é

conhecimento e resposta da Consulta, mesmo esta refira-se a casos

oportunidade na qual a resposta será, Sempre, ern tese nos termos do

parágrafo único, da Lei Complementar 26912007.

Assim, cuida-se de um procedimento de extrema importância,

porquanto a decisão tomada por maioria de votos do Tribunal Pleno, em sede de

consulta, tem força normativa, constituindo prejulgamento de tese de modo a vincular

a apreciação dos demais feitos sobre a mesma matéria, conforme estabelece o art' 50

do diploma legal do RITCE.
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7. A decisão tem caráter pedagógico e profilático, uma vez que busca

evitar a prática de condutas irregulares por parte dos agentes públicos pela simples

interpretação equivocada do ordenamento jurídico" Vai ao encontro da tendência atual

que se verifica nas eortes de Contas de não apenas agir de forma repressora, mas

também buscar orientar os jurisdicionados a atuar corretamente no zelo pela coisa

pública.

8" Por esta razáo, uma vez não preenchido qúaisquer dos

admissibilidade da eonsulta (os quais integram o próprio conceito acima

compete ao Conselheiro Relator arquivá-la, conforme autoriza o art,

RITCElMT"

9. No vertente caso, observa-se que a Consulta fol formulada por

autorldade legftima, haja vista ter sido subscrita pelo Prefeito Municipal de União do

Sul, Sr. Claudiomiro Jacinto de Queiroz, cuja legitimidade está prevista no art, 233, ll,

"a" do RITCE/MT. Portanto, incontroverso o preenchimento do pressuposto de
i

admissibilidade de natureza subjetiva.

10. Além disso, extraem-se dos autos da consulta marginada que o

questionamento foi apresentado em tese e o<posto de forma objetiva, com menção

aos dispositivos aplicáveis - especialmente o art. 7s da Constituição Federal - o que

permite a apreciação da presente consulta à luz da legislação correlata.

L1. Outrossim, a matéria da consulta está sob.o manto da competência do

Tribunal;.uma vez que se trata de matéria afeta às despesas públicas-

L2, Feitas tais consider:açôes. ante o atendimento dos requisitcs prevístos-

nos arts. 232 e 233 do RITCE/MT. o Ministério Público de Contas. preambulárnreôte.-

manifesta-se pelo conhecimento da consulta prcposta.
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2.2. Análise do Mérito

13.

pagamenLo

l_4.

constitucional de férias deve incidir sobre o

trabalhador, não sencio restrito ao período de
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estudo analítico, concluiu que o terço

período integral de férias concedido ao

30 dias.

Funda-se a presente corrsulta na dúvida acerca da licitude do

do terço constitucional de fr5rias sobre período superior a 30 dias.

A Consultoria Técnica, após

L5.

L7,

Este Farquef coaduna com o posicionamento externado pela Consultoria

Técnica, contudo cumpre expor algumas observações a seguir delineadas"

L6: Como bem pontuado pelo Consulente, a Administração Pública

submete-se aos Princípios da Legalidade, lmpessoalidade, Moralidade, Publicidade e

Eficiência, Em razão disso, os gestores só podem fazer aquilo que é permitido pela lei,

Nestes termos, o artigo 7e, inciso XVll, da Constituição Federal dispôe

que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à

melhoria de sua condição social, o goza de férias remuneradas com, pelo menos, um

terço a mais do que o salário normal.

1"8. Vale lembrar que os. direitos previstos no art. 7s da CF/88 não

restringem aos trabalhadores da iniciativa privada, pois do artigo 39, parágrafo 3e,

mesmo diploma legall, estende-os aos ocupantes de cargos públicos dentre eles,

membros do magistério,

19. Nesse passo, como bem destacado pela Consultoria Técnica, o

adicional de um terço está ligado à remuneração relativa às férias, não sendo cabível

LÀrt, 39, Â União, os f;stados, o Distrito Federal e os; Municípia:; instrtuirão, no ârnbitu cje rua
competência, regime jurídico úniço e planos cje carrsira pí?ra os servidores da administraçâo púhlica
direte, das autarquias e das íundaçÕes públicas,
(.,.)
§ 3q Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art,7q, lV, Vll, Vlll, lX, Xll, Xlll, XV,
XVi, XVl,, Xvlll, XIX, XX, XXll e XXX, podendo a lni estai:elecer requisitos diferenciados de admissâr:
üu*nrlo í1 nrlturezô d* carcro * exiqir.
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limitá-lo a fração do período a que o servidor tem direito, ou seja, se a legislação de

regência da carreira.ou.do cargo prevê férias anuais de 45 dias, o trabalhador.dev.erá
perceber adicional relativo a esse mesmo período, não sendo possível limitar,rro têrço

,,constitucional a período de 30 dias.

20. Cabe expor que a matéria já é pacifica nos Tribunais Superiores, uma
vez que a Constituição Federal não limita terço de férias ao período de 30 (trinta)

dias, pelo contrário, ela expressamente prevê que haverá a incidência de, pelo

menos, um terço sobre a remuneração normal do período de férias, sem especificar
qual a duração deste. Neste sentido entendeu o Supremo Tribunal Federal:

2t.

Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdáo do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhão que reconheceu o direito de
professores municipais ao recebimento do terço de férias sobre todo o
período de 45 dias de férias estabelecido por lei local. O recurso não deve
ser provido, tendo em conta que a decisão proferida pelo Tribunal de
origem está alinhada à jurisprudência desta Corte (AO 609, Rel. Min,
Marco Aurélio; AO 517, Rel. Min. llmar Galvão; e ARE 784.652, Rel.e Min.a
Cármen Lúcia). Diante do exposto, com base no art. 557, caput, do CpC e
no art. 21, § l-4, do RI/STF, nego seguimento ao recurso. publique-se.
Brasília, 19 de fevereiro de 2015. Ministro Luís Roberto Barroso Relator

(STF - RE: 663227 MA - MAMNHÃO, Relator: Min. ROBERTO BARROSO,
Data de Julgamento: L9l02l20l5l

Na mesma esteira decidiu o Tribunal Regional do Tiabalho da 4s Região:

MUNtCtpro DE MARQUES DE SOUZA. FÉRIAS DE 45 DIAS, TERÇO
CONSTITUCIONAL, O inciso XVll do artigo 7e da Constituição Federal não
deixa dúvidas quanto ao direito a férias anuais, com remulneração
acrescida de pelo menos um terço a mais de que o salário normal,
Havendo previsão em Lei Municipal do direito a 45 dias de férias, o
acréscimo constitucional de um terço deve incidir sobre todos os 45 dias
das férias. Recurso do reclamado não provido no aspecto,

TRT-4 - RO: 00214087020L6504077L, Data de Julgamento: 071T0120'LB,
5a Turma

22. Outra não é a jurisprudência dos tribunais, conforme se infere cJo

seguinte julgado do Tribunal de Justiça Gaúcho:
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EFETIVAMENTE GOZADO, O direito à gratificaÇão do terço de férias para

os professores estaduais aplica-se ern relação ao período efetivamente
gozado, e não somente sobre 30 (trinta) dlas. lnconstitucionalidade do
ãrtigo 96, § 3e, da Lei Estadual 6.67217 4 reconhecida pelo Orgão
Especial do TJRS no julgamento do lncidente de lnconstitucionalidade n0

70011465416, Possibilidade de compensação dos valores já pagos
administrativamente a título de terço de fórias."Sentença mantida em
remessa necessária." (TJRS, Reexame Necessário Na 10071354260,
Terceira Câmara Cível, Relator: Eduardo Delgado, Julgado em
02t08t20L7)

23. Com tais consideraçôes é possível aferir que, caso a legislaçâo

municipal fixe um prazo de férias além dos 30 (trinta) dias para os membros do

magistério em exercício de atividades de docência, o terço constitucional deve incidir

sobre o total do período de férias,45 (quarenta e cinco) dias.

24. De outra banda, em razão da c»t:lpctünt;ii* sl fiUf:oil*r:fiim <Je ç;"ltJ;: strlt:

feçJei"ado para dispor sobrs CI s*u pniprin r$gime juríclica 't $ditâr norrrlôs l*cnis qut

regulàmentem a relaçSo ontre a administr"açâcr púhli*a e sflu$ servi,J*res, cabe a*

Mr^rnicípio rjisciplin*r r: limite ternBorel d* ft6ri;ls {:CIilcedido, sernpr$ r$sp#it;}ndCI üs

rJitameE irnpostr:s pela flar"te Mreir:r. C}:rrir"l ler-inna * prr:fess*r i^íely Lagies M*ir*lles2l

A competência para organiaar o serviço público é da ontidade estatal a

que pertence o re§pectivo serviço" l"imbre tlst,: n:aterii: ,*s ccnrpelôncias
sãr: e;s[anqUs$ e inr:CImuniceiv*is, ,.itg n{}rrn;*$ *statulárias f*d*rais nfir: se:

aplici*rn aos EervidOru*s esL;*rjuais Ot-t rnunir:ipz.liE, ní1ríi as do Sstadr:-
rnemLrrr: se eslenrienl âo$ se rvidnrer r.lr:s Municípios.

Cada entidade estatal ó autônoma para organizar seus serviços e cCIrnpor
seu pessoal. Atendidos os princípios çonstitucionais e os preceitos das leis
nacionais de caráter complementar, â Uniâo, os Estados-membr*§, c:

Distrito Federal e os $,1unicípios instituirão seus reqimes jurídicos, segundr:
suas conveniências administrativas e as forças de seus erários {(.lij, *rtx.
39 e 1"fi9).

{...)

5ó o Município poderá estabelecer o regime de trabalho e de pagamento
de seus servidores, tendo em vista as peculiaridades locais e as
possibilidade de seu orçamento, Nenhuma vantagem ou encargo do
funcionalismo federal ou estadual se estende automaticamente aos
servidores municipais, porque isso importaria hierarquização do
Município à União e ao Estado-rnembro. As Constituições Estaduais e leis

2 (.urra cl* llrireitcl t:rrjrnnistrativr:, 37Ír edição, 20:.i.. Pqs. 468-41A
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25"

ordinárias que estabelecem essa extensão de vantagens do servidor
público estadual ao municipal tiveram as respectivas disposições
invalidacles, por inconstitucionais

:,

t: 
. 

,

No contexto da presente consulta cabe analisar qual o limite temporal

"Professor-férias-recesso escolar-adicional (gratificação) de um terço-
falta de direito. O professor tem evidente direito a férias anuais de 30
dias com a adição do terço constitucional (o que é respeitado pela
AdministraÇão); mas ele fica afastado do serviço por mais tempo em
razáo do recesso escolar. lsso não vale por férias, pois existe a
possibilidade de convocação para o trabalho. A gratificação de féri,as rrisa
propiciar ao servidor que, durante as férias, possa investir em atividades
de lazer sem comprometimento da remuneração ordinária. O docente
que estiver submetido a uma chamada a qualquer momento não se
equipara a esta posiçâo. Não fosse assim, para superar o impasse, a
Administraçáo poderia meramente determinar a permanência do§
docentes nas escolas, que não teriam o almejado terço remunerátório e
haveriam de permanecer em atividade, Paradoxal que, existindo urna
vantagem funcional (ausência de trabalho por mais de um tritídio), se
tente ter um benefício pecuniário".

Foi com base nesta diferenciação que o Tribunal de JustiÇa do Ricr

de férias fixado pelo Município para os professores da rede pública municipal.
Entretanto, para analisar a referida questão, faz-se necessário, em primeiro lugar,
diferenciar férias de recesso escolar e identificar o que cada ente político, no exercício

de suas competências legislativas, estabelece.

26. o Ministro do supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, Relator nos

autos do Agravo de lnstrumento pa 733.L44, interposto contra a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Extraordinário, citando ementa do Acórdão originário,
proferido pelo 1-ribunal de Justiça de Santa Catarina, afirmou em seu voto, que a

principal diferença entre os dois institutos está no fato de que no recesso escolar o

professor fica afastado de suas atividades, porlendo ser convocado para o trabalho por

determinação da diretoria escolar, Por outro lado, estando em gozo de férias a

convocação somente pode ocorrer em situações extraordinárias prevista na legislação.

27. Neste sentido, transcreveu o Ministro a Ementa do referido Acórdão,
que assim dispõe:

28.

[1ini5tério Públi(o de Contas - Gabinete do Procurador-gerai de Contas Getúlio Vâlâs(o Moreira Filho
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de um professor receber o terÇo

cinco dias) como segue:

29.

de cada

recair, o

50/19983

estad ua I

EMENT.A: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ClVlL. SERVIDORA PUBLICA DO

MUNtcíÉtO DE MOSSORo OCUPANTE DO cARGo DE PRoFESSOR.

PRETENSÃO DE OBTER 45 DIAS DE FÉRAS REMUNERADAS ACRESCIDAS
DO TERÇO CONST|TUC|ONAL. IMPOSSIBILIDADE, A PARflR DA ENTMDA EM

VIGOR óA LEI MUNICIPAL N9 7ADOLZ, QUE PREVÊ O DIREITO A 30 DIAS DE

FÉal,qs E 15 DIAS DE REcESso" TERÇo coNSTrructoNAL DE FÉRIAS NÃo
DEVIDO NO PERÍODO DE RFCHSSO ESCOLAR. PRECEDEIJTES DO STJ, LEI

ANTERIOR QUE PREVIA EXPRESSAMENTE DIREITO A FERIAS DE 45
(QUARENTA E CTNCO) D|AS, ACRE_SCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL.
tNCtDÊNclA soBRE A REMUNERAÇÃo rorAl, coNCESSAo DA VANTAGEM
DURANTE o pERíoDo NÃo ATTNGTDo pELA pREScRtÇÃo QUINQUENAL E

ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DA LEI Ne 70120L2. CONHECIMENTO E

PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Apelaçâo Cível ;14 2016.021.363-7, 1a Vara da Fazenda Pública da

Comarca de Mossoró/RN. 2016

Nesse Ciapasão, somente o exame minucioso ao Estatuto do Magistério

ente político evidenciará sobre qual período o terço constitucional deverá

Estado de Mato Grosso, por exemplo, disciplina na Lei Complementar ns

(Estatuto do Magistério Estadual), que os professores da rede pública

têm direito a 45 (quarenta e cinco) dias de férias, in verbis:

Art, 54 O professor e os demais profissionais em efetivo exercício do
cargo gozarão de férias anuais:
| - de 45 (quarenta e cinco) dias para o professor, a saber: (lnciso alterado
pela LC n" l-04, de 22lOLl20O2)
á) 15 (cluinze) dias no Lérmino do Lo semestre pi'evisto no calendário
escolar;
b) 30 (trinta) dias no encerramento do ano letivo de acordo com o

calendário escolar.

ll - de 30 (trinta) dias para os demais Profissionais da Educação Básica, de
acordo com a escala de férias
(...)
Art, 55 lndependente de solicitação. será pa§o aos Profissionais da
Educação Básica. por ocasiâo das férias. um adicional de 1/3 (um terço) da
remuneração. conespondente ao perÍodo de férias. (grifo não original)

No mesmo norte os professores da rede pública municipal de Cuiabá,30"

3
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nos termos da Lei Municipal, também têm o direito a 45 (Quarenta e cinco) dias dê

férias, sendo 30 (trinta) dias gozados de modo consecutivo, como segue: ';

Art, 48 O professor e os demais profissionais em efetivo 
"*"r.í.io 

Joi
cargo gozarão de férias anuais:

l. de 45 (quarenta e cinco) dias para professores, de acordo com o
calendário escolar sendo:
a) quinze dias no término do primeiro semestre previsto no calendário
esco la r;
b) trinta dias no encerramento do ano letivo de acordo com o calendário
escola r"

ll. de trinta dias para os demais Profissionais da Educação, de acordo
com a escala de férias"

(..,)

Art" 49 lndependente de solicitação, será pago aos Profissionais da
Educação, por ocasião das férias, um adicional de um terço da
remuneração, correspondente ao período de férias.

Desta feita, cabe ao Consulente verificar o que dispõe a legislação31"

municipal: 45 (guarenta e cinco) dias de férias ou 30 (trinta) dias de férias mais 15

(quinze) dias de recesso. Isso porque, caso o normativo munlcipal explicite 45
(quarcnta e cinco) dias de férias o cálculo do teço constitucional recairá sobre a

totalidade do período. Por outro lado, se o peíodo for de 30 (trinta) dias de férias e 15

(quinze) dias de rêcesso, o cálculo do terço constitucional deverá recair apenas sobre o
período de 30 (trinta) dias.

32. Feitas essas considerações, este Parquef de Contas finaliza expondo
que corrobora com o entendimento da Consultoria Técnica, explanada no Parecer ne

75120L6, contudo, propôe uma redaÇão distinta da ementa de Resolução de Consulta,

a fim de responder às indagaçôes do presente processo, /n verbis:

Pessoal, Direitos Sociais" Adicional de 1/3 de férias. lncidência sobre o
período total cle férias.
1- O adicional de L/3 de férias deve incidir sobre todo o período de férias
a que o trabalhador tem direito, conforme estabelecido na legislação
aplicável à respectiva categoria profissional, não estando restrlto
obrigatoriamente ao período de 30 dias,
2. Prevendo a legislação de regência período de 30 (trinta) dias de férias

Ministério Público de Contas - Gãbinete do Procurôdor-9eral de Contas Getúlio Velasco Moreira Filho

Rua Conselheiro Benjarniil Duarte Monteiío, No 1 - Centro Politico Administralivo - Cuiabá-Ml CEP 78049-91 5 q
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e 15 (quirrze) dias de recesso, o cálculo do terço constitucional deverá
recair apenas sobre o período de 30 (trinta) dias,
3. No período de recesso o trabalhador fica afastado de suas atividades,
podendo, contudo, ser convocado para o trabalho por determinação do
superior. Por outro lado, estando em gozo de férias a convocaçâo
somente pode ocorrer em situações extraordinárias prevista na

legislação.

3. CONCLUSÃO

33. Dessa fflaneira, o Ministério Público de Contas, no uso de suas

atribuições institucionais, manifesta-se:

a) pelo conhecimento da consulta marginada, haja vista que restam

preenchidos os pressupostos subjetivos e objetivos de admissibilidade;

b) pela aprovação da seguinte proposta de Resolução de Consulta,

conforme regra do art. BL, inciso lV c/c art, 236, parágrafo único, do Regimento

lnterno do TCE/MT, nos seguintes termos:

Pessoal. Direitos Sociais. Adicional de L/3 de férias. lncidência sobre o
período total de férias.
1. O adi:cional de 1/3 de férias deve incidir: sobre todo o período de férias
a que o trabalhador tem direito, conforme estabelecido na legislação
aplicável à ,respectiva categoria profissional, não estando restrito
obrigatoriamente ao período de 30 dias.
2. Prevendo a legislação de regência período de 30 (trinta) dias de férias
e 15 (quinze) dias de recesso, o cálculo do terço constitucional deverá
recair apenas sobre o período de 30 (trinta) dias.
3. No período de recesso o trabalhador fica afastado de suas atividades,
podendo, contudo, ser convocado para o trabalho por cleterminaçâo do
superior. Por outro lado, estando em gozo de férias a convocação
somente pode ocorrer êm situações extraordinárias prevista na
legislação.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 06 de dezembro de 2018.

(assinatura digital)4
GETÚLIO VEIÁSCO MOREIRA FILHO
Proculadôr-Geral de Contas

4 Documento firmaclo por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora
credenciada, nos termos da Lei Federal np 11.419i2006 e Resolucâo Normativa Ns 9/2012 do TCE/MT.

M i nistério Público de Contas - Gabinete do Procurador-9eral dê Contas Getúlio Velasco Moreira Filho

Rua Conse lheiro Beniamin Duarte Monteiro, No 1 - Centro Político Administrativo - Cuial)á-Ml CEP 78049-91 5 
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SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNÂL PLENO

TeleÍones; (65) 3613-7602 I 7643 I 7644

e-mail: secretaria@tce.mt.gov.br

Processo no 33,99í-í/2018
lnteressada' ' " PR,EFEITURA MUNICIPAL DE U.NIÃO DO SUL ,, , , , r .

Assunto Consulta . ' : ',, ..' .." :... . ;.

Relator Conselheiro Interino MOISES MACIEL , ., . l

SessãodeJuIgamento12-g.2o1g-TribunalPleno..|'...,,..

RESOLUçÃO Oe CONSULTA No 1/20í9 - Tp

Ementa: pREFEITURA MUNrctpAL DE uNtÃo Do suL. coNsuLTA. pESSoAL. DtREtros

soctAts. ADrctoNAL DE 1/3 oe rÉnns. tNctDÊNctA soBRE o penÍooo rorAt- DE

rÉnns. 1) O adicionat de 1/3 de férias deve incidir sobre todo o período

de férias a que o trabalhador: tem direito, conforme estabelecidp na

legislação aplicável à respectiva categoria profissional, não estando

. restrito obrigatoriamente ao período de 30 dias. 2l Prevendo a

legislação de regência período de 30 (rinta) dias de férias e 15 (quinze)

dias de recêsso, o cálculo do terço constitueional deverá recair apenas

sobre o período de 30 (trinta) dias. 3) No período de recesso o

trabalhador fica afastado de suas atividades, podendo, contudo, ser

convocado para o trabalho por determinação do superior. Por outro

' lado, estando em gozo de férias a convocação somente pode ocorrer.::
em situações extraordinárias prevista na legislação.

:

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo no 33.991 -1120'lB.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO, nos

te!'mos do artiç;o 1o, XVll, da Lei Complenrentar no 26912007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas

do Estado de Mato Grosso), e clo artigo 29, Vlll, da Resolução nn 14l2OO7 (Reginrento lnterno do

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), resotvo, por unanimidade, acompanhando o voto

do Relator, que acolheu a sugestão do Conselheiro lnterino Luiz Henrique Lima no sentido Ce

aprovar o verbete apresentado pelo Ministério Público de Contas no Parecer no 5.31512A18,

preliminarmente, conhecera presente consulta e, no mérito, responder ao consulente que: 1) o

adicional de t/3 de fér'ias deve incidir sobre todo o períorJo de férias a que o trabalhaclor tem

direito, conforme estabelecido na legislação aplicável à respectiva categoria profissicnal, não

estando restrito obrigatoriamente ao períorlo de 30 clias; 2) prevendo a legisla.ção de regência

período cle 30 (trinta) clias de ferias e '15 (quinze) dias Ce recesso, o cálculo clo terçc constitr-rcional

cleverá recaii'apenas sobre o perícdo cle 30 (trinta) dia.s; e, 3) no pcríodo de recesso o,trabal!:aCor

C:\Uscr.s\ctspadilhr\A.ppData\Local\Ternp\jAAP lA20DCF2C3 l4 42721.'61 TFll I 39.16ll.odt IIRIBE;F.O i



SECRETARIA-GÊRAL DO TRIBUNAL PLENO

Telefones: (65) 3613-7602 I 7603 / 7644
e-ma íl : secrela ria @tce.mt.gov,br

fica afastado de suás atividades, podendo, contudo, ser convocado para o trabalho por

determinação do superior; e, por outro lado, estando em gozo de férias a Çonvocação somente

pode ocorrer em situações extraordinárias prevista na legislação. O inteiro teor desta clecisão está

disponível no siÍe: www.tce.mt.gov.br.

Relatou a presente decisão o Conselheiro lnterino MOISES MACIEL

(Portaria n" 12612017).

Participaram do julgamento o Conselheiro DOMINGOS NETO

Presidente, os Conselheiros lnterinos LUIZ HENRIQUE LIMA (Portaria no 12212017), ISAIAS

LOPES DA CUNHA (Portaria no 124t2017), o Conselheiro GUILHERME ANTONIO MALUF, e os

Conselheiros lnterinos JOÃO BATISTA CAMARGO (Portaria no 12712017) e JAQUELINE

JACOBSEN MARQUES (Portaria n" 12512017).

Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador-

geral ALISSON CARVALHO DE ALENCAR"

Publique-se.

Sala das Sessões, 12 de março de 2019.

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

CONSELHEI RO DOMINGOS NETO
Presidente

MOISES MACIEL - ReÍator
Conselheiro lnterino

ALISSON CARVALHO DE ALENCAR
Procurador-geral de Contas
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Processo no 33.99í-í/2018 :

Interessada PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL
Assunto Consulta
Relator Conselheiro lnterino MOISES MACIEL
Sessão de Julgamento 12-3-2019 - Tribunal Pleno

RESOLUçÂO Oe CONSULTA No 1/20í9 - Tp

Ementa: pREFEtTuRA MUNtctpAL DE uNrÃo Do suL. coNSULTA. pESSoAL. DrRErros

soctAts. ADrctoNAL DE 1/g oE rÉnns. illctoÊrucn soBRE o penÍooo rorAL DE

rÉnns. 1) O adicional de 1/3 de férias deve incidir sobre todo o período

de férias a que o trabalhador tem direito, conforme estabelecido na

legislação aplicável à respectiva categoria profissional, não estando

restrito obrigatoriamente ao período de 30 dias. 2l Prevendo a

legislação de regência período de 30 (trinta) dias de férias e 15 (quinze)

dias de recesso, o cálculo do terço constitucional deverá recair apenas

sobre o período de 30 (trinta) dias. 3) No período de recesso o

trabalhador fica afastado de suas atividades, podendo, contudo, ser

convocado para o trabalho por determinação do superior. Por outro

lado, estando em gozo de férias a convocação somente pode ocorrer

em situações extraordinárias prevista na legislação.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo no 33.991 -1t2018.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO, nos

termos do artigo 1o, XVll, da Lei Complementar no 26gt2OO7 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas

do Estado de Mato Grosso), e do artigo 29, Vlll, da Resolução no 14l2OO7 (Regimento lnterno clo

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, por urranimidade, acompanhando o voto

do Relator, que acolheu a sugestão do Conselheiro lnterino Luiz Henrique Lima no sentido de

aprovar o verbete apresentado pelo Ministério Público de Contas no Parecer no 5.31512018,

preliminarmente, conhecer a presente consulta e, no mérito, responder ao consulente que: í) o

adicional de 1/3 de férias deve incidir sobre todo o período de férias a que o trabalhador lem

direito, conforme estabelecido na legislação aplicável à respectiva categoria profissional, não

estando restrito obrigatoriamente ao período de 30 dias; 2) prevendo a legislação de r:egência

período de 30 (trinta)dias de férias e 15 (quinze)dias de recesso, o cálculo do terço constitucional

deverá recair apenas sobre o período de 30 (trinta) dias; e, 3) no período de recesso o trabalhador

SECRETARIA-GERAL DCI TRIBUNAL PLENO
Telefones: (65) 3613-7602 I 7603 I 7604

e-mail: secretaria @tce.mt.gov.br
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SECRETARIA.GERAL DO TRIBUNAL PLENO

Telefones: (65) 3613-7602 I 7603 I 7604

e-mail : secrotaria @tce, mt.gov.bt

fica afastado de suas atividades, podendo, contudo, ser convocacio para o trabalho por

determinação do superior; e, por outro lado, estando ern gozo de férias a convocação somente

pode ocorrer em situações extraordinárias prevista na legislação. O inteiro teor desta decisão está

disponível no siÍe: www.tce.mt.gov.br.

Relatou a presente decisão o Conselheiro lnterino MOISES MACIEL

(Portaria n" 12612017 ).

Participaram do julgamento o Conselheiro DOMINGOS NETO

Presi,lente, os Conselheiros lnterinos LUIZ HENRIQUE Lltt/A (Portaria no 12212017), ISAIAS

LOPES DA CUNHA (Portaria no 12412017), o Consellreiro GUILHERME ANTONIO MALUF, e os

Conselheiros lnterinos JOÃO BATISTA CAMARGO (Portaria no 12712017) e JAQUELINE

JACOBSEN MARQUES (Portaria no 12512017).

Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procurador-

geralALlSSON CARVALHO DE ALENCAR.

Publique-se.

Sala das Sessões, 12 de março de 2019.

(assinaturas digitais disponíveis no endereço eletrônico: www.tce.mt.gov.br)

CONSELHEIRO DOMINGOS NETO
Presidente

MOISES MACIEL - Relator
Conselheiro lnterino

ALISSON CARVALHO DE ALENCAR
Procurador-geral de Contas

C:\Uscrs\ctspadilha\AppData\Local\Tcmp\3AAB I A20DCF2C3l4/\212F617F8139468.odt MRIBEIRO
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TRIBUNÀL DO CIDÂDÃÕ

3399 L r./2018 (AUTOS Drc ITAIS)

CONSULTA :

CIáUDIOMIRO JACTNTO DE QUEIROZ - PREFEITO MUNICIPÁL DE UNÉO DOSUL ,'''
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNÁO DO SUL

CONSELHEIRO MOISES MACIEL

PARECER Ne 5315/2018

EMENTA: CONSULTA. PREFEITUM MUNICIPAL DE UN|ÃO
DO SUL. TERÇO CONSTTTUTCONAL DE FÉR|AS,
PROFESSORES MUNICIPAIS, PERíODO DE FÉRIAS
SUPERIOR A 30 DIAS. CALCULO SOBRE O PERIODO
INTEGRAL, POSSIBILIDADE. PARECER PELO
CONHECIMENTO DA CONSULTA E NO MERITO PELA
APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMENTA FORMULADA
POR ESTE MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS.

].. REIÁTÓruO

1' Trata-se de Consulta formulada pelo Sr. Claudiomiro Jacinto de Queiroz
- Prefeito Municipal de União do Sul/MT, na qual objetiva parecer técnico deste Tribunal
de Contas acerca da licitude do pagamento do terço constitucional de férias sobre
período férias superior a 30 dias. Eis o teor da consulta formulada:

Considerando o alto conhecimento deste Egrégio Tribunal acerca dos
mais diversos temas, o Município de união do sul questiona se é lícito à
Administração Pública a concessão do terço constitucional de férias
sobre o período de 45 dias em relação aos professores municipais?

2. A Consultoria Técnica manifestou-se pelo preenchimento dos requisitos
de admissibilidade exigidos pelo art, 232 do RITCE/MT, pois a consulta foi formulada
por autoridade legítimar com a apresentação objetiva da dúvida e sobre matéria de
competência deste Tribunal, No mérito, opinou pela aprovação da seguinte ementa:

gJüftF
ffiffi
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3.

relatório,

2.L, Da presença dos requisitos de admissibilidade: pelo conhecimento da consulta

4. A Consulta consiste em um mecanismo (decorrente da função

consultiva das Cortes de Contas) posto à disposição dos jurisdicionados legalmente

legitimados, por meio do qual o respectivo Tribunal de Contas responde a dúvicia

quanto à interpretação e aplicação de dispositivos legais e regulamentares,

concernentes à matéria de sua competência. Para tanto, é imprescindível, que o

legitimado formule a consulta em tese, apresentando-a através de quesitos objetivos,

em observância aos requisitos previstos no arl, 232 do Regimento lnterno desta Corte

de Contas.

5. Entretanto, o Regimento lnterno desta Corte ressalva

constatado "relevante interesse público" devidamente motivado, é

cOnheCimento e resposta da ConSulta, mesmo esta refira-se a casos

oportunidade na qual a resposta será, Sempre, em tese nos termos do

parágrafo Único, da Lei Complernentar 26912007.

Assim, cuida-se de um procedimento de extrema importância,

,porquanto a decisão tomada por maioria de votos do Tribunai Pleno, em sede de

consulta, tem força normativa, constituindo prejulgamento de tese de modo a vincular

a apreciação dos demais feitos sobre a mesma matéria, conforme estabelece o art. 50

do diploma legal do RITCE.

Ministério Público de Contas - Gabinetê do ProcuÍador-9eral de Contãs Gêtúlio Velasco Moreira Filhô

ílLra ConselheÍro Benjamin Duarte Montetro, No I - Centro Político Adrninistrativo - Cuiabá'Ml CEP 78049-91 5

Tolcíone: (65) 361 3-7621 - e-mailr gvmfrlho(ertcê,mt.qov])Í
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pessoal. Direitos Sociais. Adicional de t/3 de férias. lncidência sobre o
perÍodo total de férias.
b adicional de L/3 de férias deve incidir sobre todo o período a que o

trabalhador tem direito, conforme estabelecido na legislação aplicável à

respectiva categoria profissional, não estando restrito obrigatoriamente
ao período de 30 dias.

Vieram os autos para análise e parecer ministerial. É o sucinto

2. FUNDAMENTAÇÃO

6.

que sendo

possível o

concretos,

art" 48 e

ES},F,F
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requisitos de

mencionado),

232, § 2e, do

que o

menÇão

-oque
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7. A decisão tem caráter pedagógico e profilático, uma vez que busca

evitar a prática de condutas irregulares por parte dos agentes públicos pela simples

interpretação equivocada do ordenamento jurídico. Vai ao encontro da tendência atual
que se verifica nas Cortes de Contas de não apenas agir de forma repressora, mas

também buscar orientar os jurisdicionados a atuar corretamente no zelo pela coisa
pública.

8" Por esta razáo, uma vez não preenchido quaisquer dos

admissibilidade da eonsulta (os quais integram o próprio conceito acima

compete ao eonselheiro Relator arquivá-la, conforme autoriza o art.

RITCE/MT"

9. No vertente caso, observa-se que a Consulta foi formulada por

autoridade legftima, haja vista ter sido subscrita pelo Prefeito Municipal de União do

Sul, 5r. Çlaudiomiro Jacinto de Queiroz, cuja legitimidade está prevista no art. 233, ll,
"a" do RITCE/MT. Portanto, incontroverso o preenchimento do pressuposto cie

admissibilidade de natureza subjetiva.

Além disso, extraem-se dos autos da consulta marginada10"

questionamento foi aprêsentado em tese e o<posto de forma objetiva, com

aos dispositivos aplicáveis - especialmente o art. 7e da Constituição Federal

permite a apreciação da presente consulta à luz da legislação correlata.

11. Outrossim, a matéria da consulta está sob o rnanto da competência do
Tribunal, uma,,vez que se trata de matéria afeta às despesas públicas.

72.

nos arts. 232 e 233 do RITCE/MT. o Ministério Público de Contas. preambularmehte,_

manifesta-se pelo conhecimento da consulta prcposta.

Ministétio Público de Contas - Gabinete do PÍocuradorrgeÍal de Contàs Getúlio Velasco Moreira Filho

Rua Conselheiro BenjaÍnin Duarte Monteiro, No 1 - Centro Politico Administrativo - Cuiabá"À1T, CEP 78049-91 5

TelLÍône: (65) 36I 3-7621 - e,mail: gvrnfrlho(Otcê.mt,gov.b r

Feitas tais consideraçôes. ante o atendimento dos requisitos previstns
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2.2" Análise do Mérito

13.

pagamento do

L4,

constitucional de férias deve incidir sobre o

trabalhador, não sendo restrito ao período de

Tribunal. de Cr:nk;ts
l\4at0 Gr0:rs{)

TRIBUNAL DO ÇIDADÂO

estudo analítico, concluiu que o terço

período integral de férias concedido ao

30 dias.

Funda-se a presente consulta na dúvida acerca da licitude do

terço constitucional de férias sobre período superior a 30 dias'

A Consultoria Técnica, após

L7,

L8,

restringem aos trabalhadores da iniciativa privada, pois do artigo 39, parágrafo 34,

mesmo diploma legall, estende-os aos ocupantes de cargos públicos dentre eles,

mernbros do magistério.

i"g. Nesse passo, como bem destacado pela Consultoria Jécnica, o

adicional de um terço está ligado à remuneraçâo relativa às férias, não sendo cabível

1Ârt. 39, Â Uniâo, os Estados, o Distrito Fe<je ral e os Municípios instituirão, no ârnbito de sua
competência, reginre jurídico único e planos rJe carreira para os servidores cia adrninistração pública
direta, das autarquias e das fundaçÕes públicas,
\...,
§ 3a Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo púbtico o disposto rto art,7a, lV, Vll, Vlll, lX, Xll, Xlil, XV,

XVl, XVll, Xvlil, XlX, XX, XXll e XXX, podencio a lei estal:elecer requisitos diferenciados de admissâcr

fiu;rndo a natursza rJ* carqo o exiqir,
Ministério Público de Contas'Gabinete do Procurador-9eral de Contas Getúlio Velasco Moreira Filho

Rua Conselheiro Benjamin Duarte lvlonteiÍo, No 1 - Centro Politico Admlnistrativo - Cuiabá'Ml CEP 78049-91 5

Telefone: (65) 361 3-7621 - e-mailr gvmÍilho(Éltcê.mt.gov.br
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15. Éte Farquef coaduna com o posicionamento externado pela Consultoria

Técnica, contudo cumpre expor algumas observaçôes a seguir delineadas.

16. Como bem pontuado pelo Consulente, a Administração Pública

submete-se aos Princípios da Legalidade, lmpessoalidade, Moralidade, Publicidade e

Eficiência. Em razão disso, os gestores só podem fazer aquilo que é permitido pela lei,

Nestes termos, o artigo 7e, inciso XVll, da Constituição Federal dispôe

que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à

melhoria de sua condição social, o gozo de férias remuneradas com, pelo menos, urY'l

terço a mais do que o salário normal.

Vale lembrar que os direitos previstos no art, 7s da CF/88 não

ffi
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limitá-lo a fração do período a que o servidor tem direito, ou seja, se a legislaÇão de

regência da carreira ou do cargo prevê férias anuais de 45 dias, o trabalhador deverá
perceber adicionãl relativo a esse mesmo período, não sendo possível limitar: o terço
constitucional a período de 30 dias.

20. Cabe expor que a matéria já é pacifica nos Tribunais Superiores, uma
vez que a Constituição Federal não limita terço de férias ao período de 30 (trinta)

dias, pelo contrário, ela expressamente prevê que haverá a incidência de, pelo

menos, um terço sobre a remuneração normal do período de férias, sem especificar
qual a duração deste. Neste sentido entendeu o Supremo Tribunal Federal:

Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhâo que reconheceu o direito de
professores municipais ao recebimento do terço de férias sobre todo o
período de 45 dias de férias estabelecido por lei local. O recurso não deve
ser provido, tendo em conta que a decisão proferida pelo Tiibunal de
origem está alinhada à jurisprudência desta corte (Ao 609, Rel. Min,
Marco Aurélio; AO 517, Rel. Min. llmar Galvão; e ARE 784.652, Rel.a Min.a
Cármen Lúcia). Diante do exposto, com base no art. 557, caput, do CpC e
no art, 2L, § 1e, do RI/STF, nego seguimento ao recurso. publique-se,
Brasília, L9 de fevereiro de 2015. Ministro Luís Roberto Barroso Relator
(STF - RE: 663227 MA - MAMNHÃO, Retator: Min, ROBERTO BARROSO,
Data de Julgamento: L9102120L5)

Na mesma esteira decidiu o Tribunal Regional do Trabalho da 4s Regiâo:

I'4UNICIPIO DE MARQUES DE SOUZA. FÉRIAS DE 45 DIAS. TERÇO
CONSTITUCIONAL. O inciso XVll do artigo 7e da Constituição Federal não
deixa dúvidas quanto ao direito a férias anuais, com remuneração
acrescida de pelo menos um terço a mais de que o salário normal.
Havendo previsão em Lei Municipal do direito a 45 dias de férias, o
acréscimo constitucional de um terço deve incidir sobre todos os 45 dias
das férias. Recurso do reclamado não provido no aspecto

TRT-4 - RO: 0021-4087020L6504077L, Data de Julgamerrto: 07lL0l20LB,
5a Turma

22. Outra não é a jurisprudência dos tribunais, conforme se infere cJo

seguinte julgado do Tiibunal de Justiça Gaúcho:

Ministério Público dê Contas - Gàbinet€ do Pro(urador-9eral de Contas Getúlio Velasco Moreira Fílho

Rua Conselheiro Ben.iantin Duarte l,4onteiro, No I - Cenlro Politico Administrativo - Cuiabé-Ml CEP 78049-91 5
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A competôncia para organizar o serviÇCI públicç ó da entidade estâtal a

que pertenÇe o respectivo serviço, liir:bre e$tê r^Íliltúri,t 83 (ornpel-ên(ii:.1$

sár: estanquüs e inc*nruniciiveis, /"r.s nilrrrliâ$ estittijt,§riâs l*d*rais íliiü §o

ep,iÇilrn ac,§ serviíiorâs esfu)ílu,?is oLl rr\Üni{:.ip'Ji5, fiLaffl '3s d§ rLsladr:-
rne mL;ro so estenr.icftt â{)s sQrvicinros r.ios Municípios.

Cada entidade estatal ó aUtÔnoma para organizar seus §erviÇo§ e compor
seu pessCIal, Atendido§ os princípios constitucionais e os preceitos das leis
nacionâis de caráter cCImplementar, a tJnláo, CIs Estado§rmemhrs§, o
Distrito Federal e os lvlunicípios instituirão seus resimes jurídicos, sesundô
suas Ccnveniências administrativas e as força§ de seus eráriCI§ {{..íi, crts.
3.a e 1"6$).

\...i

Só o Município poderá estabelecer o regime de trabalho e de pagamento
de seus servidores, tendo em vista aS peculiaridades locais e aS

possibilidade de seu orçamento. Nenhuma vantagem ou encargo do
funcionalismo federal ou estadual se estende automaticamente aos
servidores municipais, porque isso importaria hierarquização do
Município à União e ao Éstado-membro. As Constituiçôes Estaduais e leis

Tribunal. de Cerltíls
N4al0 Crosso

TRTBUNÀL no cton»Âo

REMESSA NECESSARIA. SERVIDOR PUBLICO ESTADUAL. TERÇO

CONSTITUCIoNAL DE FÉRIAS, INCIDÊNCIA SoBRE O PERíoDo
EFETIVAMENTE GOZADO. O direito à gratificação do terço de férias para
os professores estaduais aplica-se em relação ao período efetivamente
gozado, e não somente sobre 30 (trinta) dias, lnconstitucionalidade do
ãrtigo 90, § 3s, da Lei Estadual 6.67217 4 reconhecida pelo Orgão
Espécial do TJRS no julgamento do lncidente de lnconstitucionalidade ne

7001l-4654L6. Possibilidade de compensação dos valores já pagos
administrativamente a título de terço de férias. Sentença mantida em
remessa necessária." (TJRS. Reexame Necessário Ne 70071354260,
Terceira Câmara Cível, Relator: Eduardo Delgado, Julgado em
02t08120L7)

23, Com tais consideraÇões é possível aferir que, caso a legislação

municipal fixe um prazo de férias além dos 30 (trinta) dias para os membros do

magistério em exercício de atividades de docência, o terço constitucional deve incidir

sobre o total do período de férias, 45 (quarenta e cinco) dias.

24. De outra banda, em razão da cr:mpretetncia a* ;lutone:rnim d* üi"i{lii} $nt§l

f*derado partl dlspor sübre o ssu próprio rôüiryt* jurídicn * eeiitlrr norrYlits k:c;'lis qun

roüulâmonteryl tr relsÇSCI entr* a administre*ção púhlica o s{:u$ servidürfrs, cüb* fi{}

Município disciplinar o limite temporal cje l'órias concedido, §srnp!''t) respeitândCI o§

ditumes impostos pelu Cartm N4aior. Como ler:iona o prüfes§*r l4*ly l"cpes MeirmllesT:

ffil.E"q
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ordinárias que estabelecem essa extensão de vantagens do servidor
público estadual ao municipal tiveram as respectivas disposições
invalidades, por inconstitucionais

25"
.:',f

No contexto da presente consulta cabe analisar qual o limite temporal
de férias fixado pelo MunicÍpio para os professores da rede pública municipal,
Entretanto, para analisar a referída questão, faz-se necessário, em primeiro lugar,

diferenciar férias de recesso escolar e identificar o que cada ente político, no exercício

de suas competências legislativas, estabelece.

26. o Ministro do supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, Relator nos

autos do Agravo de lnstrumento ;1e 733.L44, interposto contra a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Extraordinário, citando ementa do Acórdão originário,
proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, afirmou em seu voto, que a

principal diferença entre os dois institutos está no fato de que no recesso escolar o

professor fica afastado de suas atividades, podendo ser convocado para o trabalho por
determinação da diretoria escolar. Por outro lado, estando em gozo de férias a

convocação somente pode ocorrer em situações extraordinárias prevista na legislação.

27 ^ [tleste sentido, transcreveu o Ministro a Ementa do refericlo Acórdão,
que assim dispõe:

"Professor-férias-recesso escolar-adicional (gratificaçâo) de um terço-
falta de direito. o professor tem evidente direito a férias anuais de 30
dias com a adição do terço constitucional (o que é respeitado pela
Administração); mas ele fica afastado do serviço por mais tempo em
raz,áo do recesso escolar. lsso não vale por férias, pois existe a
possibilidade de convocação para o trabalho. A gratificação de férias visa
propiciar ao servidor que, durante as férias, possa investir em ativiejades
de lazer sem comprometimento da remuneração ordinária. O docente
que estiver submetido a uma chamada a qualquer momento não se
equipara a esta posição. Não fosse assim, para superar o impasse, a
Administração poderia meramente determinar . a permenência clos
docentes nas escolas, que não teriam o almejado terço remuneratório e
haveriam de permanecer em atividade. Paradoxal que, existindo uma
vantagem funcional (ausência de trabalho por mais de um tritÍdio), se
tente ter um benefício pecuniário",

Ministêriç Prlbâica
çle C*ntas
Mato ürossc:

28. Foi com base nesta diferenciação que

Ministério Público de Contas - Gabinete do Procurador-9eral de Contas Getúlio Velasco Moreira Filho
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Grande do Norte não reconheceu o direito de um professor receber o terço

Constitucional sobre o período de 45 (quarenta e cinco «lias) como segue:

EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA PUBLICA DO

irIIÚT.TIEÍPIO DE MOSSORO OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR.
pRETENSÃO DE OBTER 45 DIAS DE FÉRAS REMUNEMDAS ACREScIDAS

DO TERÇO CONSTITUCIONAL, IMPOSSIBILIDADE, A PARTIR DA ENTRADA EM

VTGOR rin Uet MUNICIpAL Ne 7ol20i.2, QUE PREVÊ O DIREITO A 30 DIAS DE

rÉnr,qS e fá OLqS DE RECESSO. TERÇO CoNSTITUCIoNAL DE FÉRIAS NÂo
DEVTDO NO pERÍODO DE RECESSO ESCOLAR. PRECEDENTES DO STJ, LEI

ANTERIOR QUE PREVIA EXPRESSAMENTE DIREITO A FERIAS DE 45
(QUARENTA E CINCO) DIAS, ACRE-SCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL,
rNCtDÊNC;A SOBRE A REMUNERAÇÃO TOTAL. CONCESSAO DA VANTAGEM

DURANTE O pERíODO NAO ATINGIDO PELA PRES6RIÇÃO QUINQUENAL E

ATE A ENTRADA EM VIGOR DA LEI N9 7OI2OL2. CONHECIMENTO E

PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Apelação cível 1a 2016.02L363-7, 1a Vara da Fazenda Pública da
Comarca de. Mossoró/RN. 2016

Zg. Nesse diapasão, somente o exame minucioso ao Estatuto do Magistério

de cada ente político evidenciará sobre qual período o terço constitucional deverá

recair, O Estado de Mato Grosso, por exemplo, disciplina na Lei Complementar ne

S0/1ggB3 (Estatuto do Magistério Estadual), que os professores da rede pública

estadual têm direito a 45 (quarenta e cinco) dias de férias, in verbis:

Art. 54 O professor e os demais profissionais em efetivo exercício do
cargo gozaráo de férias anuais:
| - de 45 (quarenta e cinco) dias para o professor, a saber: (lnciso alterado
pela LC n" 104, de 22|OL|ZOOZ)
a) 15 (quinze) dias no término do 1' semestre previsto no calendário
escolar;
b) 30 (trinta) dias no encerramento do ano letivo de acordo com o
calendário escolar.

ll - de 30 (trinta) dias para os demais Profissionais da Educação Básica, de
acordo com a escala de férias

Art, 55

remuneração. correspondente ao período de férias. (grifo não original)

30. No mesmo norte os professores da rede pública municipal de Cuiabá,

J
Ministério Público de Contas - Gabinetê do Procurador-9eral de Contas Getúlio Velas<o Moreira Filho
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31.

nos termos da Lei Municipal, também têm o direito a 45 (quarenta e cinco) dias de
férias, sendo 30 (trinta) dias gozados de modo consecutivo, como segue: 

:

Art. 48 O professor e os demais profissionais em efetivo exercício do
cargo gozarâo de férias anuais:

l" de 4.5 (quarenta e cinco) dias para professores, de acordo com o
calendário escolar sendo:
a) quinze dias no término do primeiro semestre previsto no calendário
escolar;
b) trinta dias no encerramento do ano letivo de acordo com o calendário
escola r.

ll" de trinta dias para os demais Profissionais da Educação, de acordo
com a escala de férias"

(..,)

Art. 49 lndependente de solicitação, será pago aos profissionais da
Educação, por ocasião das fériãs, um aoiciónal de um teriá cia
remuneraÇão, correspondente ao período de férias"

Desta feita, cabe ao consurente verificar o que dispôe a legislação
municipal: 45 (quarenta e cinco) dias de férias ou 30 (trinta) dias de férias mais L5
(quinze) dias de recesso. lsso poque, caso o normativo municipal explicite 45
(quarenta e cinco) dias de férias o cálculo do terço constitucional rêcairá sobre a
totalidade do peíodo. Por outro !ado, se o perÍodo for de 30 (trinta) dias de férias e 15
(quinze) dias de !"êcesso, o cálculo do terço constituclonal deverá recair apenas sobre o
perÍodo de 30 (trinta) dias.

32. Feitas essas considerações, este parguef de contas finaliza expondo
que corrobora com o entendimento da Consultoria Técnica, explanada no parecer ne
75/20L6, contudo, propõe uma redação distinta da ementa de Resolução de Consulta,
a fim de responder às indagaçôes do presente processo, ln verbis:

Pessoal' Direitos Sociais. Adicional de 1/3 de férias. lncidência sotrre o
perÍodo total de férias.
1, O adicional de 1/3 de férias deve incidir sobre todo o período de fériasa que o trabalhador tem direito, conforme estabelecido na legislaçáp
aplicável à respectiva categoria profissional, não estando -restiito
obrigatoriamente ao período de 30 dias,
2. Prevendo a legislação de regência período de 30 (trinta) dias de férias

Ministério Público de Contas ' Gabinete do Procurador-9eral de Contas Getúlio Velasco Moreira Filho
Rua Conselheiro Benjamin Duarte MonteiÍg No 1 - centro Político Administratívo - cuiabá-MT, cEp 78049-91 5
Telefone: (65) 361 3-762 I - e-rnail: gvnlnlhorlrtce,mt.gov.br
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e 15 (quinze) dias de recesso, o cálculo do terço constitucional deverá

recair apenas sobre o período de 30 (trinta) dias'
3. ú; pàríoOo de recesso o traLralhador fica afastado de suas atividades,
podendo, contudo, ser convocado para o traba.lho por determinação do

superior. Por outro lado, estando em gozo de férias a convocação

soinente pode ocorrer em situações extraordinárias prevista rla

iegislação.

3. CONCLUSÃO

33. Dessa maneira, o Ministério Público de Contas, no uso de suas

atribuições instituciona is, manifesta-se:

a) pelo conhecimento da consulta marginada, haja vista que restam

preenchidos os pressupostos subjetivos e objetivos de admissibilidade;

b) pela aprovação da seguinte proposta de Resolttção de Consulta,

conforme regra do art. 8i-, inciso lV c/c art. 2',36, parágrafo único, do Regimento

lrrterno clo TCE/MT, nos seguintes termos:

tutinist*ri* Púi:íic*
de {sntâ,
Mâto Gr0ssD

pessoal. Direitos Sociais" Adicional de 1/3 de férias. lncidência sobre o
período total de férias.
1. O adicioÃrià" 1/3 de férias deve incidir sobre todo o período. de férias

a que o tianalnador tem direito, conforme estabelecido na legislação

àplicável à ràspectiva categoria ..profissional, não estando restrito

obrigatoriamente ao período de 30 dias.
2. prevendo á tegistaião de regência período de 30 (trinta) dias de férias

e 15 (quinze) diás dá recessol o cálculo do terço constitucional deverá

recair apenas sobre o período de 30 (trinta) dias'
3. Úà piirfôào de receiso o trabalhador fica afastado de suas atividades,
podendo, contudo, ser convocado para o traba.lho por determinação do

superior. Por outro lado, estando'em gozo de férias a convocação

somente pode ocorrer em situaçôes extraordinárias prevista na

legislação,

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 06 de dezembro de 2018'

(assinatura digital)a
GETÚUO VEIÁSCO MOREIRA FILHO

ProcutadÔr-Geral de contas

@ssinaturadigital,baseadaemcertificadodigitalem1t!do-por.Autoridade
credenciada, nos termos da Lei Federal n4 11.419/2006 e Resolucão Normativa Ns 9/2012 do TCE/MT'

Ministério Públi(o de contas - Gabin€te do Procurador-9erâl de contas Getúlio Velasco Moreirâ Filho
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ÜONSULTORlA TÉCNICÂ
TeleÍonss: atendimento oxtêrno: (065) 361 3-7554

atendirÍlente internn: (üS5) 3613"7583

B-Ínâil; üonsillt*ria "tecnica@lü0.ült^ç1ov.br

PROCESSO NO

INTERESSADO

ASSUNTO

REI.ATOR

PARECER NO 60/2018

2. DO MÉRITO

Pauta-se a dúvida, essencialmente,

constitucional de férias, previsto no art. 70,

33.991-1t2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

CONSULTA 
:

Excelentíssimo Senhor Conselheiro,

Trata-se de consulta subscrita pelo senhor Claudíomiro Jacinto de Queiroz, Prefei-

to de União do Sul, solicitando manifestaÇão deste Tribunal de Contas acerca de licitude

do pagamento de adicional de férias sobre período de 45 dias concedidos aos professo-

res do município, nos seguintes termos:

Considerando o alto conhecimento deste Egrégio Tribunal acerca dos
mais diversos temas, o Município de União do Sul questiona se e líci-
to à Administragão Pública a concessão do terço constitucional de fé-
rias sobre o perÍodo de 45 dias em relação aos professores munici-
pais?

O consulente não juntou outros documentos aos autos.
:

É o relatório.

í. DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por autoridade legítima, com a apresentação

objetiva da dúvida e versa sobre matéria de competência deste Tribunal, preenchendo,

portanto, os requisitos de admissibilidade exigidos pelo art. 232 da Resolução n" 14t2007

(Regimento lnterno do Tribunal de Contas do Estado - RITCE).

sobre a possibilidade de pagamento do terço

inciso XVll, da Constituição Federal (CF/88),

1

Tribunat de Contas
Mato Grosso

tnrduuel oo çrpaoÂo



ÇON§ULTORIÂ TÉÇNIÇA

Teleíones; aienclirnento {rxiêrnot (065) 3613"7554
alondirrtcnk> intsrno: (ÜtiS) 3613-7l)83

ç-nrz'ril : consrlt(]riál.".tr)ünica(-qtrt*r.nt1.6ov,br

incidir sobie a totalidade do período de férias a que os professores do município têm direi-

to, ern razáo da legislação loeal estabelecer período de férias superior a 30 (trinta) dias a

êsta categgria de servidpres. 
.

Em que pese a consulta se referir a categoria dos professores, por tratar-se de

questão atinente a direito social, atribuído pela Constituição Federal a todos os trabalha-

dores, independentemente da sujeição ao regime jurídico de trabalho estatutário ou cele-

tista, opta-se por reescrever a questão para melhor refletir a dúvida do consulente e para

que a resposta sirva como parâmetro normativo também para outras categorias.

Desse modo, a questão apresentada pelo consulente foi reformulada, mantendo-

se a sua'essência, conforme se expõe:

O adicional de 1/3 de férias, previsto no art. 70, XVll, da CF/88, está

[T:'Íf ;ã.,H;.ii,1',il#iil:[i33[I'?t',X",,::X5iÍ',11."Xffi :::
categoria profissional?

Feita essa consideração inicial, passa-se ao deslinde da questão suscitada em

consulta, sendo esta elucidação organizada em tópicos para melhor encadeamento das

ideias a serem apresentadas nesse parecer.

2.1.Do adicional de férias

Sendo um direito universal do trabalhador, previsto no art. 70, inciso XVll, da

Constituição Federal e no art.129, da Consolidação das Leis do"Trabalhol (CLT), as férias

têm por objetivo conceder descanso a este após um período de trabalho, compondo um

conjunto de garantias asseguradas pelo ordenamento jurídico.

De acordo com Sergio Pinto Martins "... as férias têm um aspecto de direito irre-

nunciável para o empregado, de que este não pode abrir mão. O Estado, de outro modo,

também tem o interesse de verificar a concessão das férias, assegurando a saúde física e

1 Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
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Teleínne*i: atendimento extorno: {úâ5) 3613-7§54
âlsnrlirÍrenta inlernr: (ü§5) 3613"7583

*-rlail : cnnsulterria."-tecnica@ tr:e. nrt.gov. br

mental do trabalhador""2

Por sua vez, o adicional de férias (tambem conhecido por terÇo constitucional de

ferias) tem sua origem na prática adotada por algumas:empresas de pagar um acrescimo
,.]

na remuneração relativa a esse período.3

O adicional de um terço ostenta natureza jurídica de acessório, que naturalmente

segue a sorte do principal, ou seja, o valor referente às férias. Desse modo, a sua exis-

tência e natureza estão obrigatoriamente relacionadas ao seu elemento principal, confor-

me assentadó pelo Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDOR
púBLrco AeoSENTADo: FÉRrAS: AcRÉsclMo DE uM TERÇo.
C"F., art. 7o, XVll. Resolução no 06/89 do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo. l.
O direito às férias remuneradas é assegurado ao servidor público em
atividade. O acréscimo de um terço da remuneração segue o princi-
pal: somente fazjus a esse acréscimo o servidor com direito ao gozo
de férias remuneradas. C.F., art. 70, inciso XVll. Servidor público
aposentado não tem direito, obviamente, ao gozo de férias. ll. - Re-
solução 06/89 do Tribunal de Justiça do Espírito Santo que estendeu
aos magistrados aposentados o acréscimo relativamente às férias na
base de um terço da remuneração: inconstitucionalidade. lll. - ADI
julgada procedente

(ADl 2579, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, iul-
gado em 2110812003, DJ 26-09-2003 PP-00005 EMENT VOL-02125-
01 PP-00148)

Portanto, o adicional de um terço de férias tem natureza acessória, estando inti-

mamente atrelado ao se'J principal, ou seja, o acréscimo somente e devido àqueles que

possuem direito ao gozo de férias.

2.2 Do cálculo do adicional de férias

A CF/88 positivou o comàndo que garante aos'trabalhadores (identificados corno

aqueles que mantem vínculo empregatíclo, que prestam serviço por conta e sab a direção

2 MARTINS, Sérgio Pínto. Direito do Trabalho. 31. Ed. São Paulo:Atlas. 2015. 645 p.

3 BULOS, Uadi t-ammêgo. Curso de Direito Constitucional, 1O.ed. São Paulo: Saraiva. 2017.837 i"t.
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de pessoas físicas or"r jurídicas, entidades públicas ou privadas) a percepção do terço

constitucional de férias, nos seguintes termos:

Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alóm de ou-

tros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XVll - gozo de férias anuais retnuneradas com, pelo rnenos, um terço
a mais do que o salário normal;

A partir da leitura do dispositivo, percebe-se que a CF/88, ao prêver esse direito

ao trabalhador, o fez sem estabelecer limitações quanto ao período de ferias gozado pelo

empregado, de modo que apenas estabeleceu o percentual mínimo a ser adicionado a

sua remuneraçao.

O aclicional de um terço está ligado à remuneração relativa às férias, não sendo

cabível limitá-lo a fração do período a que o servidor tem direito, ou seja, se a legislação

de regência da carreira ou do cargo prevê férias anuais de 45 dias, o trabalhador deverá

perceber adicional relativo a esse mesmo período, não sendo possível limitar o terço

constitucional a período de 30 dias.

Nesse sentido consolidou-se o entendimento dos tribunais superiores, a exemplo

do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Supremo Tribunal Federal (STF), cujas

ementas, respectivamente, se expõe a seguir:

FÉR|AS. PRoFEssoRA. PREVISÃo EM LEI MUNIGIPAL. TERço
CONSTITUCIONAL"
O artigo 7o, inciso XVll, da Constituição Federal conferiu ao trabalha-
dor o direito ao recebímento do adicional de um terço a ser calculado
sobre o valor das férias. Na hipótese, o Regional, apreciando os ele-
mentos de prova constantes dos autos, concluiu que o pagamento do
terço constitucional, previsto no citado preceptivo, deveria ser calcu-
lado sobre os sessenta dias de férias garantidos aos professores do
Município, por intermédio da Lei Municipal no 1 .781185, efetivamente
gozados pela autora, e não sobre trinta dias, como pretendido pelo

reclamado. Dessa forma, diante da existência de lei êspecífica dis-
pondo acerca do período de férias a ser usufruído pelos proÍessores

do Município. no caso. sessenta dias. resulta clara a concluEáo de

: dispositivo constitucional não restrinqe o paqamento-d-q.lel§o-constl
tucional ao lapso temporal de trinta dias, apenas fazendo a menÇão
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de que as férias deverão ser remuneradas com o adicional de 1/3.
Recurso de revista não conhecido.

(Processo: RR - 667-89.2011.5.04.0801 Data de., .Julgamento:
Ogl1Ot2O12, Relator Ministro: .José Roberto FreÍre Pimentâ, ãà-'Turma,
Data de Publicação: DEJT 19/10t2012.) (Grifou;se) .'

: . ...

rÉntes - AÇRÉsctMo DE uM,TERço - pERíoDo DE sEssEN-
TA DIAS - PRECEDENTE.
Conforme decidido na Ação Originária no 517-3/RS, havendo o direito
de férias de sessenta dias, a percentagem prevista no artigo 70, inci-
so XVll, da Constituição Federal deve incidir sobre a totalidade da
remuneração, não cabendo restringi-la ao período de trinta dias.

(RE 761325 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, Primeira Tur-
ffiâ, julgado em 1810212014, ACÓRDÃO ELETRÔN|CO DJe-055 Dt-
vuLG 1 9-03-201 4 pUBL|C 20-03-2014)

Desse modo, conforme entendimento consoiiO.Oo nos tribunais superiores, o ter-

ço constitucional de férias deve incidir sobre o período integral de férias concedido ao tra-

balhador, não sendo restrito ao período de 30 dias, consoante entendimento jurispruden-

cial do comando do art. 70, inciso XVll, da CF/88.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, conclui-se que:

O direito a férias tem por objetivo conceder descanso após o período de um

ano, representa um direito irrenunciável e compõe um conjunto de garantías

asseguradaspeloordenamentojurídicoaotrabalhador;

O adicional de um terço tem natureza acessória, estando intimamente atrelado

ao seu principal, ou seja, o acréscimo somente é devido àqueles trabalhado-

res que possuem direito ao gozo de férias;

c) O adicional de um terço deve ser aplicado considerando o período integral de

férias concedido ao trabal.hador, nos exatos termos dispostos em lei pertinente

a respectiva categoria profissional, consoante entendimento pacificado nos tri-

bunais superiores.
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4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Ante o exposto, considerando-se os argumentos apresentados e a inexistência de

prejulgado nesta Corte que rêsponda integralmente à presente Consulta, sugere-se, à

consideração do Tribunal Pleno, com fundamento no § 10 do art. 234 cla Resolução

'i412007 (RITCE-MT), a aprovação da seguinte ementa:

Pessoal. Direitos Sociais" Adicional de Í/3 de férias. lncidência
sobre o período total de férias.
O adicional de 1/3 de férias deve incidir sobre todo o período a que o

trabalhador tem direito, conforme estabelecido na legislação aplicável
à respectiva categoria profissional, não estando restrito obrigatoria-
nrente ao perÍodo de 30 dias.

Cuiabá-MT,28 de novembro de 2018.

Saulo Pereira de Miranda e Silva
Auditor Público Externo

Gabriel Liberato Lopes
Secretário Chefe da Consultoria Técnica
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V- t*lrtr+lar ç avaliar * rer*dâure::a§n r;st:,*l*srl

Vr- ffixr*'*âartnr*** d* recupernç,â* d* almcs;
V§- frIartí*ipar Eí* rffirniÕ*§ ds traba*tm:
t/I ff - üesmlv*lv*a".pcxquisa cdut:*4*{*rur} ;
lH- Fgsti**pâr dr*s prugra$Ies d* tb'rxm*ç&* ç'rrufi*sir:rm$;
X* *}*rfir,ipar d* *:nâmâÇÕes edll*altr,'ils {:rx}t x ü,$l}tt{§*dad*.

b) Professor Td*nlto - ãtlumtionirü:

f)r*ertp*r:fu ar atividxd*s d* ;*s se ss*rí* t***tíc* ed§cxeí6n a I

diret* a **çô*cí* ma edttq*'çso !:i*si*e' rü n

*rr, tã*Íál*Ê Vxrgau, §ffis - t*1* - tmfl ?8ãÕ&.fi8# ', Foneir*x {*"'#S
f,#*er*r*
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§siãffiü §H il,IâT* §fi*§sü
PftEFHIYIJ]ftÂ tr{IL'NICIFAL üE çÁCENNS

Sfr,CRETÂHIA NE üüVEftNÜ
r#*trt lHeF$Hãg #ffi ffi AL §# ifillJFt*Ciprü

prt *rtq1a*r**t*. ruqillai n t « t r*çr.k:" i{rlÍ}r r',' it;ào. *í'ti}il íit {i{} e
r*sp*ç** csç*lar;

II- Àrss*ssffirilr & *:lfit){:Hxtçiio e * *xec*çr}* tÍ;l. g:r*p#Íüfã püdüS{:l#tlüã}
d;rx Í:s**íiÍtç q{r« **.lnpÕ*m al $düsi{: fu{r:urí*iryr} ds í{rus.*nr:;

[íÃ- ,{ç*ltepw}eurr * supervisir>nar a ;rctr*lri*tstraçáu rie trrcs*txtí, rÉ*s
i:**{J$"§{}§ lmx{'*r}ais e *I'n**l**ír*s c$íis ei+*:r:ías, te**c *s* y{s*l
* stcnlii:nellt* *e seu§. íjbjst{v*x ped*g*gi*:os;

[V- &ssE#f]rxr fi üu{ilpilffieftfo dçs dias lefiv*s * lrlcras-aullt
rLntche*e*ír*ms:

lvr- {-}rit:níru * ncr:l*pal*lar í\ r"lx**trç** r.$xrs ;ltirEicüixirii rlr:
r#*u tr,*flirÇ;ir: al flls nl *.*l** qi* l':** r mr rcrr*i i rn gr*{ * ;

\,1- tlrnrr:r*vcr a ami*ul*ç;it) crxn n§, Ilrt)ÉissÍonais iias elsversas
lirenx du r;s:r*l*e*i*:rent*" çd;*r r rár; ÍIÍrpç$Íisilti rÍe imÍrgy*içel*
d,xtrs ffi* e$,*cllla;;

VII- t§s*c*.s*rar m* ;lmkdl* t** sÍsí*+I3.* rnn,mr*"ip;;l dr #rrsr*d)* Árx{

*livrriadex de plare*j*rÍ1ü{}f4}. ;lr:aâÍ**;,&* e d*senvolv*llrcntr-r
pr**ãssr*;tal;

V'fIí- r'\***xpemilftr # pfrif{ics*,c} ,tí* d*se*rvxlrlirn*r*f* dq}r t$.rrdff$es
dx H.*d* L;[u*i*{pit[ rl* Ll*l;rrrr:" er:]l üt+]êh*r;rçàu c{r!r'} üs
ritcentr:s e *irraç&* ü$Çü1"ür-

{§- HtrahqlrÍil estrrdr:s- }gv*lttax***utc:l; t}u{tÍ,itat:iv** {p quàin[!{nrivus
indispemsár'eix *ü tlesenr,<:Ir'irne*rtil das ]iscr:las cia Ít"etla
Mwll'eipai ric Hnsllr*, lnr:tusll,c nü qilü *e rei*,rc il fbr*xaça,r
r:*ntil"tu*da lqt,s pr*ÉTlt***:ri*ix t1r"rc at{Hll? rras ss*r:*Ê}$ # ffi#
rir.gào ccnlral,

"H- Hlab*rar {.}rl its§{:ssúrflr it cl*b*r;lçri* dc p}m***s. prüSfitH}as §
pr*-i*f** I'rltad*s para ú dex**v*§vi**e*tt: 

'd#* 
sistrllla

mu*ie,ipxÍ if* tlrs**;,1. ÊIlr r*{aç#*r n **pectos pedagug"Ér;rs,
*rjtminrstratir.çs" fi*a:tçein:s. ç*rr pe*x**1il *: <Í* §'trÇÍ.1.rfiüií

rulatcriiiis:
:Eí- Â**mlpxnh&§' t* xxp*.rvisic*:lâr * fkft#ioíl*rnefiüfr das csc*lau,

zsland* pe la iumprirn**tt: da lcgislaçân s nor.ttl§s
edueaaiçpxlais * pel* padrà* de q,uaüiel*<*c d* clrsí*fr;

Hí{- Ürganixar, a*tnrn*stral' r cxcrtüax as .*úírdriartrss e }erváÇ{.}li

tr;rdlpri*s rlu§ }ht: {rvr*xn r*r*b*{rlq:s r**m $*er*t*ria ÍuÍ.rmi*ipx}
ite Hducaçàr: e üultura:

HIÍt- fire*tar ry,ççiare*imêfiÍ$§ il il*"r*rr{*naçá* F*eÍ*g, g*e*" a*siln
q;#.?}#, ür# "$*srstari*. 11ü qiltr s* r*{*re . i§s inÍb*rraçues
{*ç,*.iexs perfuU$*§e*u* e xrehuín i st r*t'iva"s rctraf ivar, as §sx;*}sg
*a fteeÍ* fudunícipr*l *+: íInsiu*+;

XtV- I)*scmrpe*irm qtxai*qx*r t:u[lxx ntiv****ss

':",'. .
-l.t |:,

fre #cta*



§sTÀffi* *§ f.ser* üRü§§ü
pHf;Fsâ?{,JHA r$Í.}H rÇrrÂr- ü§ *Âcrnrs

Sf;CHTTAftIA OE GO\/EftNO
Fftü$URA,$ORIA üãRqL UO rrnUrufclPtO

*{rri*üted*{t&et'i *r'*rlqrl*dLl:t*"1 $*{I çtlttl'í:*stêxl$iil <!a *q*lpe
§*cmírtl ç:*eingel gi,ra;

*) Âffient* $âdu,*aeüCIn*tr;

[ - ffi-qgrÍtt*rilÇtítl, ;WtXtlivtt, f]r*t{.}*ültl- *gtfr{lsta*:a" i}tils.

fra&s{br.Ôx}tix* *s*#}*r*s" {:*:}*{ú'nt- #p§fâr u*r*e*graf*:.
vírieccagge[e, telcvis*r. r,ttrüprüie[&1 corulputittiür ç nutras

;ltil4dAd*rE rel;*t*t,tt* ít# 'íitltcl$ftA*nen*c) d*tl §*,ürsâÊ.riâ:i

*ssslarss"

fí -- ür*e*{a$* de rraâral}r*s rie }eÍtur* mas blblimtü§e§ e**slôr*s,
lab*rst*rifrs' xatns itg çÍêrwias. plrtici:p*e&* *Íilt r**niü*x
üdffiü*rristc;I[ir'a.t, p*dmg*gicas. *fivideirÍ** ççmsrn*ra.t'içlls <Ír

luddad* *s**,lar * *l,ah*mçâr: ds pl"tr1*s rr. pli*j*{*'s eÍ* E*stfr*
pâril,{t r*r**ad*, ms*r.:liw"

d},{Pni* §*ütxcs§íÍ}ilsr:

í - F*rti*ipaçti* tjc rçuni&cs ar{rrlulistnlir}'r}:i e fitlÍi ativiqiild*r
$ro1§*#!üfãtivtm ttm r.rlxii*at!{,1E:s*tll;tr" i}t.'$rtri ellÇ&* ti* ínâl;:-

*stlt{tâ}rii *sc*lnr c;: d* lr[ttlspüi'tÇ"

Íl - Í]replxmç&** *;t;Ils$fvâ üç:*, ;tr*zlaÂ*{}e&n*t1Ím e distri*iniçâEr t}Íl

cli i*H*lltÍàÇâ* rsctl*;*x', :ri gi tr &lteift $eSürrrll*-a * li**per,*l,

§ãitrrt(} [n]

ü(} f l\*fr ffiffisfi{} §A cÀffi&$I mÀ

Arí. 6". 0 iugresw rra üa3rr.«ir* d*r Fr*.Ít{s*i:**a{s d* $Lc****açâ* fu{unictpnl

x*rn it* *i*Ítnsiuarn**I* *nedi*trt* ílmhltit*çâ* *txt {*}*ffitr§tl peebüi * de pravas ei'*u

de,pr*"*u m t,íruI*f. flfrs t*,{}ttüs ds **. 3?. lt, tÍa'Ü"*n*tíâu*Çãr: trIsdcrcl"

g 1*- # istgressü *& t{Hr:tirn *r*xe*i& na tânrse * f}s *liv'uB !*ieial çla"' 
eane,ifu sonssp#{}den1r a §*abílitaçffi: exügid* P*r§ & üi}rge *'qua*
s s*§tdi$et s f*i apr*vmd*

[- h{e, *as* dm *,o,la«lrrnn de $rüv;}§ e'âitu}tr.s *
Âur Gát{iiÍs V*rça*, sJ** - *{}t - *Ep 78?üS *ü# - F*nerF*x

í?.*r"ar,â,*

..1 -."r.',
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fisTeffi# #,§ t[}AYü $ftü$§#
pmEFHtr?t}ffi & fi4tí{rÍ{r{pA1- ilH *Âr #rffifi §

§ECREYAftIA üE GOV§.RNCI

*I1{}r"áÍ,lt{ríàril: lr* }ltv*l {lc {}fi*{iri,ri;§Çjl* e:#171Fçryr.,â{tÍ}. '':'

il
ãt- ãi.xl riü {r;.lfÍ}fi{Í } t3q: fl.t:xi*l.rrx* Priâ*$.í*çp cáe §}r*v{âr§ * ?tt$l#s, *

.$u*#.axrq:utq* qit:s firuÍtlrs srrrs rÍ*:trnxd# d* **$rd# *r}Ír1 *s
fiIi,t*ri{}ii *st*be}**;irt*s pe$* }rsp{JüÍ:ürrtl {*Íi*lr* d* #nsrlrm}.

i :"- {,,} urlu*lrrsü .â} q$.e ss rcÍ'*re r} ryrfrís$ rJ*s{* ,trtlg* ser* realimdcr a
e;ctta 2. {*<lJx} ití}{};s- **mr tufád;x*e g:xwt i,Ett*Í pe,rÍw}ei- pr*ríerrd* n*r
Flri.)rr"{}#i}d{} r}í}}í: r*li*:ll \:*s" p*rcr* filt* rxpxri*r * j,{ {v*nt{} çr

{}$iitrí}} í}}*$üs"

,à .3' Âs t§$:fifiüts d* ,cc;{wursq: *r*ra* uÍ;rbcrutinx }ir}r tn?}n e**d*s**
parítár'r* il* prniissíonais çi;r educaçxr: uruniiipal. senda sü *lu

r*x*rgii*nta p*r *+:gtcl} imdíc*d** p,*l* sirrdiçat* d*x s*rryiúçr*:;
y;irh*í** lna**i*in:xl * 5ü?r* {*il:q*r**{a W#r *:cnt } í}e}ir
l-**Ís:rir*str*ç** muilüriglw}. x,tt,xe a*:*m:paHllmr.l*'{r }r*I.,u*tr+&ü * pü§§#
i it :s ;rpr"*r,;rrJ*ls.

§uÇÂfl} Í\i
$Â ,\i{}§I[:,1{:Ã(}

Â,r1, T{f - "q tl*tne*ç;ir: píi*r} üí**H$ rã,* 6:ruvurr*ntcr sÍbtivi: rrm n*rr*irg ri*x
fifrc{Írsí**iti* tJ* I;,'d*cruç§* c}ftr*$e-;t. âp*Í$ Er gr--t€v:i* *rx[:ri*itaçxü'rií]r üünÇuísü pirblic* rir:
prü!'Êrs *,,** dt: p,"c,vit§ * tÍfulns" r:lrçil*ççrrcl* ;t ardçrrr dç çlaxuÍicaç;i* * o poàz* de sn;r
r,*lieÍade,

pARJ\irKAj"ü ti|,i[Ll$; Nos ensus tlu carg*s cfin {.:í}r}}rss**. d*cli:lrad* esn l*í de lir.re
nrrlneaçâof,e\ÔÍ}Éràçáel-ap$$§etirlr*sr:*;íuio*li*tncaçàel.

--* - : - - -§fiÇÀ# \.

íhr. r{}#sH

,' Aot.8** .F\ gr+§s#, àmrrmslj41çs6 *ml fiffr*í# prihlí*et. dnrsx** *p;l* rr*ma*çso drxl
Ikolisst*nais da HrÍueaç** &.4unícípal.

À*. S*- $kmx * §,lüstiü Í1* ü#,r,üt*t:s* nelÉ exigrdr:r. 
**,*_y-t*/-

I - ** Fr*fuilsar: ,rffi*
{Lr

:ii-1.
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âF,E§TUiffi S. MLrí*ít* PÂ{- fi H §At §ft E§
SEÇftHTAR}A NH ISOVERNÜ

pfi*f,uRAnüfttA G*ffiAL nO MUi-*tC;pxo

il}ípleunrl el* ;flíc*:t*irltmrul *:I*x* -"1$Tã F*deg:lEixl XlerÍl t)
prm,á*ss*r d** *ns{,*q.r fi,mdx*r*slrqstr [ x âV r crfuwaçS* int*mri]"
ffiip}*rma rf* licepx*ietlrÊü plem* ffi§i fiursüs c*rr*sp*ndsn{*s t}s

árgmn d$ egíd**cliru*a:r'{ *:sp*ei{i**s d*: c,ur,rieet:[* pare l} *nsi*{t
lirue{a*nemtei} V le VlÍ1.

X ã * §) * f§rtlf€"rx* r"'X, *t:*li.qql* #ltt,usxrtir*rral .

iri tr dp**:*wn d* .lí**n**;ííâ,t{"il pflc*ur *rn
;rs drreas e }Lrnç**s"

b) *$pl*rr*a rtr* lf*:*ltet*tur;r pâr:m* et*
;ire*** *-Í* **uÍr**i*§*rrtca *xpuc,i flrr:s
huldanlemtatr V * Vtr{1.

§XI * {}* &;gem{ #s*t$t*}'tÉ#ffin*l

{}*di*g*g*m ü# n#sf}ffildem*

{*,e#s#§ *:amr*rprmdemâ*s *rs

#* cun*cuk: p*rn ql cnsi**

;i,l üsr:tl{tcxl*tl lllu Â*r*tmdçr ç!r {..o**,*trqtl$ ri§{}ntt}eerhxdu dr*

§-t ix{rlr'lç* { :scr.riilr ci* ffi nsin* fo'Í ud i *.
k)) il*rtiÍitatlCI ci* cmrsr, lrásrç* **r l*]*ruràr§+dtl r: clemr*slrar

Iurhiliqla{fu"

l1/ - I-I* Â.p*io f,tlucatiunrl:

*rl ÂfestaE{* d$ coni:lirsfl* ae*rrrplln&**ei* cli: }-§*sãtifi$q:} $lsffi}}i}r ds
fi §lsiÍÍ* §q"u*sraãffimfi il{ "

I *n*, , ü" Â, g:*ss* t**verià s*r- *{btma{§& rrr{} X}ríqi*{} *t*Í,xi,r;w rÍe 3S ,{frir*tai di*s. ;r
s.mntsr dx parb*Ímçâ* d* ilâm *l* pr*vimcmts sÍft j*rruris d* pr*h?[*açá* **tmtic'ip*tr.

u$ l** Á. r*qu*rirn*n{r: sfu rrÉeresse{*ü- ü ps$}x{} S* p*ss p*d*ra'ser
pr*n*g$d* I3#r {$s 3ü {*ri*afs} stfux" ., I 

.

$ t.- Nn ças* dqr 'ir*.{er*nxaeÍ* nS* tüimãr í}r}§sr nü prâãs previsto hril,'
*ap,mt dp*t* *wrí6e1, f#{-r.}âr*§ü*á s*rm c}teítrl u sr.is nomeaç&*,

* 3* * A p**sc pcd*rá **r dslç}n mediamtc pr**m**ç#* espee{fi*a. -"- ,, '

. . :.;:1.'..,.'. ,:;,:.1.1- t, .li-i...t:, -,-_:,.:,ii:
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pftEFEíTUHA MUl'trcrp*u úÊ cÃcumus
§H*Hffi rlRHÍA üfi G*qÍtffit$ü

:pft#fir.íffiá§#ffi*& üHft*u *o nltuNtcíprt 
{.1

§ .!;,' ' Í:.*Íl $s trut*llil* clc ssrr;dür $írl ircr*tlçrc mn nutr* lrnperii*i*nÍ,* ::'

i;:g;t.I r] $lrâeü scra c**ta+,Jq: r,l* ra1r*ri*:* d* Írug:*d*lr,*e*m rr,

,4rt' 3 { - & í üss* *1,t csg"* 1#ltríi*:* d*Éexdeni, de ***mprovada apridâ*
{lsiiüa e :$*fita} í}e}ê ll ex*rrcici:* d* 

-*nnp*, 
*l*ldi6ir{e irx*cç** roúdi*e, c}{iüi# {íü

4umiespi* *$ qile§I-:- çl;íe {r}{*r$ar.

Âm' I3- Ü'pr*Éissi*'lt*{ da *:dwr:*çfi* *r.{ueli[íçlaâ *,gu* *:Ér: *gfrar srr.r *xer*]{*{}
,i* priizo Elr l{l {trr,tfnliÍias irpr}i st}ir p{iss*" seril rxulrçia<ir* il*, rlr;,r,

s${".it{} 1/t

Dü XiSTrtü I{} Pfi üIlÂ't"üÍt !{}

'tr*- }3^ {} {}rE:J}ssil**rnl t*x ffit§**mç** *r*mm*d,* pxr* * *risg# 4* prmvi*:rcn[r:
s&tiv* II*qr* su.!*a,t* n* *sr;rgi* pn*[*at*nr] r]#r ç:*r.{*d* *** ^i t tr**sl *nã§, á;Ã;ü- ; ü*;t
ià $iitl *ptíc*** * capit*rdaslç *r;ra* i*valis*fus g*arua * desc*rprntlg cla1 üit;S*. *,nx*r"***i
t}s se$tirir}{*s }'ü(}t}tsttr}§

i- l:Íiçlú,ttcla ry rrrarlt iel*d* ll* des*rnp*rrlm rfus atnbuiçfir* drr
eilr*0:

ll- Àssiriu*dad*,r pi':r:ruafriclade:
ill- Ilrnduçêc dt trabalh* *i*ntifl*:o" t*crric*, culrural çu ar:Íístiç+"
Ív- Âut*r"ur LIffi r**;rut*r-in r** rruihalfrr** rífi, p*l*qrr{s* $ ils

*xperí**ctü s{rl sa}a de;*u[ü
V- üapmcid*de ** inirintiv* e de ,reh:ei**,u,lt:!,ül1tt:;
Vl- &**p*it* *. #*$rlpr*:r:Iíssq* **rÍl ia {rrxt*tn,içâ*;
vli* í)&,tieig:aç&* rl*s a{ivi*Íaeie* pn*r**r:v*dxs peãa *ustituiç&u ctrti*

»*jam; i**r**r*** §tr §&ri üâf#fr er*,x ,Íu,tlç**;
Vãtl- §l*xp*xxah{lidade c dü**iptrina:
íH- *rlon*idadc ll:*raÍ.

I\'" n*cr 5s ail}Ícaltl &üs pr*tissrr:*ars rl{} Çar$ü de ag*:rrte edn*aci*na! e apoi,i
eçiucaçronal"

r\rt- ã4 - *tlretrxl
sub,nreii*s là. fu*lx*leig*ç&*
pr*ÍIsri*nal da edm*açân-

;}te"§*Íi âI1*§s cl# Éirld;nr *r i:crÍndc r{t} c*fàgJit:
da am*ridneie ****peteüf*, *r ;xv**íaçà* dr:

pr*haf,óri* xerrà

ti*s**l
rgal{xad* de ;lct:rd* üüt:Hi # rir*c dispu*cr i§tãçfr* eiu u

*,,Ççri! - rnaraYtEt {§.qrd
à,*qtn fty*coa
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fi§TA*ü ,fifr M&YS #R*S§#
pREFETTUEA Mt,,NtclÊAI- §E cÁcrnEs

§,§THÉT&ftIA *§ &*V§ffiH*
.Êffiüf;{.$ft&üü.ffi*A üffiR L *S &4ilmtC*F**

r*gulamentü pffiInflfltf,. ser!"! prejrurz* ,,ltl c*ntinrridadr ti*s fnttt.lr(:$ títilíI"ltr*dcs nus

ird,r:x ri* ;uIig* ;l*xari*r etestit {"*i.

§ j 
- - Xlnr* m avxliaçá* pr",*vis{*l ** càrsrt.r{ rirtxte ur[{g*. **ra t*n*tittudn
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*fi*lxt dn xirtcn:a r:r*rricipll ds sffi.usi*, l;**t1lsrtv**eâ* *.s r*ãttes

*prms*ríadxs pel* requ,ure*t*, q:rírser-r*r*c[r:l;r *xist#r,mi* tful rral.ta.

.o 5*" ,4 re*ltlç&el p{}r gr*ne*uia p*der* súr cumceb{r{,* üuacuiçl {,}s

r*{t*er*í}g*x f,{'}rrm giruíarre* tÍ* c;xg** rÍa e}&}.sÍ}r{i }}ÊrturÊãi} üi

;tr.t *su dretll ã*,:Iri*$Illáx t r{*l hrçitu p r* Íi s$*m;râ.

ii {*o * .lir;t ç*sr: ** t:*m*çà* *x**,rfiçir,l. ,q*Íi} t*txürr,,*iEjfl m xegrailrt* crdern:

I- ffi* sq*rvr**r ç*mlr*lac[* *ür,y] í,]]*Íx{lr t**tp* tls **r'viçt,t

pl'rblí*n*, p*ra o scrr"ir}q:r Çürtlratildu si*rfi }rÂÍ!i{"\r tempu d*:

efbtivo ex*rcícÍr: no serviç* públiu*"

Íâ- i)* servid*r ,*stàvsi **nt rlr*nür turmpr; t** r*,n.'tÇ* p,{thli*,*.

pâlj"íi ri} s*r"vici*r" cçtt:üratadn *r:*m ttlit *l ttlml'r*-: de e,*btiv.*

ü)rerürcrü r]ü ssnlçü ptrfuÍicei.

*$ ?** A rtrmgç#E: el* trirr*fissi*na* dm fidus*çfrt: seriir ir<l*l*rx-[*gartg í:e]*
T'ítr.ri;*r st* F**tx q$*l HcÍmr.xrçà*"

,{,rt. 3? * Iti${Íismh*ipão t} a rnüvur}entirÇã* eiü **r&,'i{Í#í! ür}t}t rsssf-*{itiü
*ar#*r p*r;l ü q*a*irr r{e pexs*a! cír ml*r* *rg$* r:t.r.eflti{fiilli1,* rJ* ãHêstnm p*d'er, *'*}o
pian* de cargos * veÍI{rfirc*tos se"jam idêntic*s.

5 1*- ,,t rediutrihr*içâ* eâar-sr:*á ex.çirlsiv*wlet*{e pxxa a.ilt.tst

nV 'il,l'ri;irJ',,i(-lr-i;.:r:; :i:r'" - *.lF ,*:.'* :1r":1,:l"llf:* *)., j j'.J ,;:;r-
fi:*r:íÚ'r,"q
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§s]1efi0 $f; FJ$#r* ffiR*s8§
PREFEITUHÂ I!I{.3NÍTíPAL M§ TATEfrE§

*E#ffi ETÂ trtÂ üE G0V§R,I{$
PAüT [JÊÀDCIRIÀ G§ftAL DS fiâIJf\IICíFIO

q,u{âdrss dc pesmt:*} à r:eçet*igiarí* cÍçr$ xer:riiç{:s, i{r{;l*siv*, }tc.}s

*]{rsq}s .#e r*i}rgi}§fl},ilirçil{}" *§,[ifiçâ# i]{í üíi*ç&ü .*e *rg**s r:x
*il{.triâc.f*Íi"

* 2't "Sa:s 
ças*,s dr *x{i*çi* dc *rX$*s #ffi e${idâds§, {}§ s*rvid*:r*,s

t$tâ*?'iiÍ.§ qg* :Hffffi ptxl*r**l s*x' r'q;t{*r*{,t"ib.rlÍrác}s rta fi*xna s*ry${e

*rti$*" **$$ **,i|,*mmdç*s *xr) tü*ry:*lr*hilicÍüd§ at* strt$

itt? ã (:} v* I t ;ltrtentt"r.

í- {J r*ton}{,} li ,atiçi*arÍe *i* xerv:irái:r *;rrl di:*ç*crxibili<*ad0 fhr-s*.-
tl nfi§{i,a$tÊ ftpr:i}\Í*il{fi}xs&t* *t"trigi;r,r*riil í}* *}rfix* tHáHIn}ffi d*
Í: íficse§ *ffi *{lr$$s ** ;ltru}:ruiçfi* e venr;irtte*t*s
*#rTrry}tiííve I s c **"It rr ;ill§*fi un}}ü,l iü t1Ç:§* #{l{f * "

ã{- {-} ilrgn* dc p**su*í cleu**rrmir}nfi} # inreçii,r$m upr"*v,eitaxutltt*
d* s*rvisi.*r *trt \,'ffSi, {§{t{ r'içr * úsür}(:r rrc* *rgâ.*s #fi
*;ntrdadss da ad*niuistnaçào publica rnun*cipa}"

TÁP{TIiT-O VIII

í*{} ItH ã*l.fr $§,' "tr.,1â};l1,trx{}

,ti:r 3* - # Fr*fixsr,*:url da ftÍu**çfr* fulurticigxtl nles**llpem*mrui stt{r$

*tividadsrx na ed,em:açãr* infan*i{ a m* ürr$irr* *.rmdmmrsmü*} * rm fidx*aç&* d* ^lcvefix ü
Àdu,lrss **s s*gali**tes r*ryimr*s *Ís lrabn*lt*;

I - Prufessor:

§j 25 {vüxte e ein*rl;} }mrns **maanais"
fu) 4* {q**rents} horsss x*man*is"

lI * Prcfesscr Teçnico-p*dag*6i**: ssrà rts .10 (çwaleng: .{"try
§êsx?âfi&Is- smd* *it* h*rss disrias *çm íntcrva** d* *2 idclâ§)
*mra* *tr 3* {tniv*n} fuqrms semanais- pcrfaxcm*Xo, i*m*da díúrri*
de *# {s*is} hs}res **r*:idss,

{trtr' - Âg*.nt* I},dtlc*ld*mt r ,Ap*r* iiducmci*ra*t; sel"á de 4Ü {eluar*mta}
h*ras §*Irrsild§, §eüdü *ít* I;r*r'as dfu*r'ixs fiüãIt il*tErvah d*'Ü?
{dmms} lmms s{* 3* {trín{a} imras ser*anai** per$
dialrig* Se 6 {seà*} h,*rns ç,*rndas.
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ffi"§T&## *§ ffiÁTffi #ffiü§s
F*§f,fi l?t.*ffi *. h,ttlfl*tüifÂ§_ ilH tÂü,fr ft fr §

S§*ft§?Affi$A ffiH üSVEftNü
pR*tr{.#KAD0RtÀ $ERA{_ n* â{{Jr\}{*#F*#

'Í §* - # r*g,tlr** çi* truhalh$ d{r} Prçfisx**:r* x* *afrdr"wa,Ç§,*" rsxn *fu{*lç:
*x*r*iç** dâ d**êneia. in*trui r.*nrã* pa*,t* rÍ* hnrns-aui*s
*3*tival&*r?t(l-síYr rmlm ai,s n*l;r e r$*Hír :§)ü.rsü de k*rag-l.*i**idadrs,.

os :*'* ã5% {t'*rlÍe L: §rl'!ür} pür t€nt*} d*s r,##:*Í}*es e** trmb;rílx}} üH i.i

I)*r#fi,r1{'ffiff1. ç:r'x{í«;tt}n, â t}rl* ,q* t*}er* r; üaput dçn[* *rtigr*,
**mrx:p*mê*#? ááj il*r*s-mt,ividx**u,.s $ s;Ím etesti,rmdan ;t prepa:a{*,:,
{i **tasÍns, peqxitl;u;; p,íxr:*r.íi*Ívrr*ft}{{}. ;rruax{xaçs* *i*r*
;lp*r{*rçuxtl*#}?tt: pr*iissi*x.ur}. 

- 
;rv,a$i*ç$* dxs 'mtiv*d*ç}qs

p*,a{agüsi6*a ci:Íxbrlraç** {iürfi * *r}m*irrir*traçar: d* es**}a_
r,e,t§§t**}e* p*dngogic*s, *rtiçarl*Çfr* *mrt n **nu,ffi*clüd*- ct{} a**rtJ*
cfftl't CI pr*-peto periaga,gícu çJe caela rrscçsa.

* 3* - üx ryr*f*y§e:r*§ *tçíd-rft#clx rlm s{}il}#,i{r"s* pmfuâics, püx{E regirm*,;í*
r;"4ü:;rÍ$:* r.Íc Jü lr'í**r*I h*rnx s*r**rrir*is s*r** *nqttmdràd*s **
r*,girxe l,c; *rx.h{êIfuu: rJe )§ ,ívin*c} * r-.irr*r 1,h*mr:* .gar,nnnais.

§ l"' - {} rerescírn$ de çinco lt*rns n* rrg,rrue <$* tratlal}r* pârâ $
pr*f}*xí***r*Í ds {ius tn}f{r * p*r'*igirnfi: xl.*rt*ri,*r" ÇüÍrestdnde a
S#% { *i*rq,m**{a g{}r *eut* ,{i íttrx} q{§ fu*ras ,*tivídac**s
prttt'Í**x$* q*iq pr*ferE*r *§*ráv{} rü,s}} r#sr}fi* de trafua}!§l d* -[{-}

rt 5n * (.l.ctqua#;*,fi]{3il1{# rlo Prrl$bsscr dc rXuc llara t} t -ln d*ste artt*{}
1+ri1'.,}p$*xa$, çs*lü.lr*icl a* g::r*{isxiq}dül ;,lpr*xa;*f,ar r*qr**r,ilu**frr,
n rdmimíxír:pç#o rnmlÉ*iJ:ul s* ibr d* s** iniqrx:*x*_

tut. ã.P- {} kq?§iss*ma* dn §dueaçâ* ltÍt*nr*ipal. lla &urçSa dc dír*ç;ãr-
c*orde**ç&* <,te' uutdad* escqlâr * seenet*ric) e$fi*Íar, *Ç,*r1 aritooi*aç**t, Ferâ *u*à**u
dscllmen{*u esrolarcs . cÍes*rnpen}**r* suax a|íu{r[aqias r;:xn a,*6i*l-t* dc., +t] {quai*i*nà}
horas seffiânar§.

,qrr. 3#- Ü pr*fmxs*r xk*ivadfi,rsx *:*n r*r§{} p,úblfc* pnra rcgi§}.*,d*
urahxf* dy itríJ {Etl*rem{a trcrss} se**e*:*is- p*dern'rsqu#r{}r a rsd*ç&ei.r.le xwr jn*:r*rj*
para t5 {r4nte e çilre*} hr:&as s§,r§}&Í}.iàrs,

* 1* : À re*!uçs* d* -i*rxad;r citr tratrallrrl s<r {.:*eier* *e,r f**t* m p*dÍrlt':
cl* pr*Ícsuor.

t ?* - Feitx ;r r*dr*çsrl eÍa .1*mrad* tle tr;r,ba*tr* $ í:r*fusg,rr Írc*
{,§pressâfirentc imper.ii*i$ <ie vlr ü requ*rer i,l eorrdiçâa.nÍier:ior.
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E§Y fi& *§ h*AYü &&§SS*
FffiHTE}?I.*RA MLJr'I{C{PAI ilH *Á*§frE*

pR úÇ #HX Niãffi 
.n*ffif 

ffifi ffi .tr; * ipr *

f; 3* - # p*:f*ssür q{r§. ptst*:ir fi Í.{}dtrÇr&ü'd*,g.;ruald* ttr 1r;rhra}hm , rerlu*r

i*ffi:lffilffi§_* ffiN#§_" 'eil 
\ *'1*r'Trenri) prr:pt.,,ci*riar *

Ü,,qr}?ãil-# Íx

§3t) ff [§,(,] Íi/& §*,'4 §3 ],{ [.

r\,r1. -11 - {i srstelt}a rtfiulrterarnrrt: cl*s l]rs]fissri]rralis çi;r íiriuçllç;it^:
t*unicipal d estalr*Xeel<l* utrml,*s de pis* satnr'ra§.

:ht. ;'1Í * &§ tatrcl*» ** ;:i:s* salarial d*s pr*t*ssi{.r*l,mis tla Iida*mç*}m
Iv1u*Í*fp*l **r;i* íry*,rês{i}{L}s Íuru*}rm*fit** *lx:r qift{$ bas* Íixxir+ *}i}rix ü to {prim*,iru}
riim d* *lllês d'* fu{ni*, e' *ate.{t.${r## #{}nÍt}r{â}* # ,qlte di.rp$* ;r r*sçrlu{#*l trx**, #r} d* {}fi d*
*tltulrr+ r,Íe ISÇ? eÍ* Cç:nsclh* F.laci**al ele h,rim**çàa. rcspcitalxlç*»* os {inrít*s
*stmfuel**idr*s §]*áa ãxi L)eullpleswnt*r Fs *r*l *ü l{}}l}t,l** {L*i ri* ít*s,p**sau'i*ár}«}*
fiisca});

.4rr" §"1 * v\s {*h*{a** de pixr* xaã*ri*l $ íl}il{: :;r r**kr*:rrl ;rs}c}fitad*s e}* *5

[t*irtüe * *ine«r] ]x.rrus e '*t] {qtt*r**fir} il*r;t riq.; í}r*lisrt{qg1r+§ qim HrÍ*ri:i*Ç** fu.n**ci+l;rÍ
*n,sffit*tr**ttr*ê rl;:§!,)rltttualnent* Itüs ân* {}.{4 l" ít" I{Í * IV d*sta í-r;i {.-<xr*ptemtmtar,

,&r:t. ,3rit. - ü pixtl salnrial ck: riru*ar" l.l* #írrgü ee s*neir* ç{*s
Fr*:fissirr:mi* *ta Hdu*ary}* M'ttn{cipa§ **rrr:sprcnd* li rcrlirffi*ffiSâõ r,*íut*r,a ;r ç{a*s* r
ao uivel effi qr.l* xig etlüt?Ír{'ffir"

;\m. .3,5' * Ii'í*it instituid*; p#r estm L*i Çru:npi*Í$nnti*r * pis* salanaX,
d,*§ §ffifi§,sÀnttitis da Hdxsmçá* fuÍur*:í*tpaÍ *hs*n,sda ;i i*rxmt** rÍs rrahilttrl* sslmxn*i
prevrxtas Ílrl{}râ. fS. rnçls*s í- l* u Ilí eÍ* pr*§cil{e I-ei d}>rripÍí-'r:nüntilr

Art" 3S " # pix kr*ari*[ n#flre$p$ndr,nt* ar *iad{í *[mss* r §*ve] stii
*sfr$r$ru dx crarmir* dcls llr*frssinmuis sJ{} !:ducfrq:iit: }*{nlliriffiri *lpede**r;& *:* §ah**as l*
It, III e [V"

{ 1 + ,r .-.-.^** --.-"' - :x l"* A ct:st'ffitlsiç§m s*larí**l cl*s ffiir**ris ttar***ql {{"}rr1 í} ;rplic,ilçiâ* tir:s
*eguillf*x indÍc*s s*hrc * yrrimeir* niv*f *iit *k*sse Á

[- Parll -&ptrir: Ií,*rt*;a*iç*uat.

n) 1.3 para CI nivel ? da *res:nm çlass*
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§sTeffiü ffit rvlÂTü üâü,ss*
pft §FElTu HA, lHUliÍltfPAL ü§ tAü §ft Eü

sH*fi EYA ftiA *ffi ffi#V§fi .frÍü
,F R*Çr.' RAi*ü ft XÂ G,mRAl_ *ü tffiUNâ*iFX*

L)l l ? pxru *, *fvei 3 d* msçrmfr ctrm;sr"r

çi $.S ç:*r* * *rive* 4 dei mexrttn *lass*

íí- Paril ,,\gents Í:ieflrca*:Í*xal

ui- i.t 13isffi1 * r:{v*tr ? çlll anern$$â #§&§"s,e,

irl* 1.{: it};}rir {.,} t:iv,*3 3 dx l.trr:;m;r uâaw**,"

*)- i.8 ,)ürrã * llív* ;f da urcsn:H *lxss*.
{t}- }"* Síir* # wiru*} 5 da ryresmm. cflarsc.:.

I I I * Í}lrra a: Pliqlfcssar]'ccnr**-P,*dxgl*giç,q: e *")rrlfb,s$#r,.

xi* l,,t Í prirut c rlrvq:I 3 rift rncsrrt* *Easse

h)- i.;-s, {l;ira tl nrvcf 3 tia *tres-xela ct*sx*"
{ }* L: $}üiril t: **rel * *ín rlles*ll* #a*s*-
tll- I "tJ par* ,* I'til,*t 5 gÍa tltrxltlíg c:lít:t§{.

ej- ?,t 1**rw * nívcl S da ffies*mu ctassç

!*' * /'q difrrençr prr#*ftírÉã*l *rttr* *I*sxr** cÉe rfixl ?rtrüsi{n{} *iv*í pxrn *:s
#:ürg#s rie *g**r* ****a*imr,tai * apmrei *ducaci*nxf. xrrll *grrrl ;r.

-*,"55Í4 r.eirn#ü p*fit{.? cirrque*[a *, *{xc},{} $}firi rsrrf*} ç,#fure *r xa}ár,Í*
bals* ri** r:l*ss*s "'Â** it ôi§*'ü 

S.**1,;I {*llt*ei poí"Nt# sc.in $ur {Jtr}{,i}i

fi*rií ffi tltlss,* '"J"'^

:o - ,q, r**f*r**ça $)*rsfl*tr^r{[l r*{rc *tra*s*ç r.ie r*:tt !§*§r}r,ü trivcâ para *x
ç*rgos d* knfe*i§$r * ProÍbssor 

-llcctuco-ffidtiçaçi*nal 
serdr igual

* ?l\YW*{sege p,{}al$ rÍ}fürrs íx?r c*'}t#} sr:trr* o s*láris h*ss t;m
*tra*ses u*Â"'i1"n{}uo q3 ?,1*Sâ p:üte;r cÍâssü 'o}"{".

fr*triT#l.$ §

m(}§ 13rfi*:x'ffi)Í$

SffiÇ;{ffi ã

?fip;,#{}-*fr# - F,*m*iFox: i#""*S} ã.f}-1Smü, nx**áí A,*ai X*;a*tiafi
*,r:a*F i.,sra*+.*
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:;.6l,r" Ê§§À*s &H hfiÂYÕ Sffi#S§*

Pft HpHtYtjftA i*Li§f*ttÍp*,t- *§ ffAtHHH§
§§tffiETÀHIA,*H*#V§ffif*s á

:Pffi*#ff Reü#ffi $A ütrffi 4t §* [íi[{'}lllâü* pl#

§.* er,r.t-fi"-{ ffi §HY# t} Jt, R*t Q{ l J\ I t }. t C.,1 Çj À,fl r} R#r I §§itr*F* À L

Ân. 3? * r\Íeru çÍ*s ra*os pr,*vist*s n* Lti tomrBlenwnÍÍir tr#tt$}i*ipat x {}

u5, d* t? ds ru*r**à*tuur, {ie lç*?. *. pno***r:r * prt:{bssmr Ter:tir*-í'#rr*a*fnnal'

,çr*d*riá t*r x{us{amü§}Í* fr}1}*u*r*ug*u ds *ilms luu.iÇô*s. ***ilgurnd*s *s *lr*it,*x *

twi*g*rm ****n*u*lã*l*^ Bar* {?etii****i.itl ír üâIrs#s d* 1ru*-g*'-tdutxç§*' r*m gruis 
'u{{ 

lil}

sxt*t"áãr *rn ;inx{i eirç*es *rcc[*§§'üadã]s'

f 1 " - 
*il[T:?rtr-# #-ffi§ffiffi,,ffi]-j,rffi i' ffi' #-mm fr-xT
m *iess{}r ** B*m**mr T**nÍ***tr}e'dx5*gi*t+ *lluul}{r**§§ t*trd*' *

àutnr:ieaEla pe:tr r: tkef,eit* Mturi cipai'

§ 3* * ffara cI «lg}c**sá* d* aksrnmrsrtts) Xtnl.rr t1u;eliÍictç** pr**issi*n*§

u*r#* *xi g$d*n eis x*gtlillf *x *-*t1tli*ittlxl

$- * aumprít§l{}í t* r§* p*l-iod* pr*:hmt*;irí*"

lâ- ü ü$rS$ g**e *St*r-cr:lrrelaú*fiar[$ *{3*}} ft *r*a dt ü*mlroç** ai*" 
gr"rtuníçxt*l s,leccn'!'tç*rd* çi*â* ürgçê* {}Íi'çáxil d* *á§Ü'

$ 3* - * aÉxstarnçnÍqi dc {}üe trüt* ü #wLâ{ {*rr-* *fiigr **r* *mm*d[d*

*r*diant* d;r.-íd;-tqu fUnxlust*nrad* t ,pr*;ie** **, *s.t*{t.

;S*-*úd*á'p** apr**iaçâo da *rttieÍade emcon*r e rlE: nrg**

ffi#*l {S}r{EÕt -}t: 
"iltúf*u'da 

pas*a, c:'ôr:ix ântsuedênsia m[r**ma

ds ü6 tseis) tllese§ cia dnta dCI *ursi:'

, r § .4* * ffinr xc fr&tâíK$*, ate pr&fÍsuinrl*$ rÍ* *dtur,ç*,* tmr;r*i*ip*l }*tntlc: x'*

*rg6* *notdü* iÀ*i*1*n*p*Í*t? * fi pr*jc1y d* r:srudm deverâ{} ser

*ur*ssrlrâ*or'* -ú-i;, ínrcdiata s"*r, Íltuler <Ía pasta. tarmhnru

*ã* *ot**d*nuin ntinitna de i)# {sels3 lfie§e§:

* 5* - §er,§e s$$lpmtxdüs :.ür§# 
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*ara t*t i}ttl"

ltr-{-}grts}.lll*sc*n*ta**{*snal*ixtatr*p{i*e{91erâ*pert*,lt*ern*
ulu**u* d* prei{issi*lnais sfugi'ç'ns dr: §il1'íl

âflx- §ü,* poçi*r{r suE irn*tleadçi pr*lissttxçl* lltq*,r*ffi* psrâ {iÇfi1íx};" ;}

tu*ça* tâ* t*ireçllql lta uuirÉur^**: *s'**{itr"

§ :" * Ík*r*t}*tqi í}ârtfÉi.sârtt} *.i}Ilt'ü **rrd.irlrtttl
" Prft{iislonais rÍa ffi#uç*çâP ç{ts* torh*t* síd*

uap*it*çiã* ds S*r*n*ixtx**nt* e *v*linç*rt
previaln*nte.

Âr,t. 3? - .fara ***a u*idade r:sc{}la*" Liâ r'r:d* tr*tltlic}i§e{, {ue dis$*r de r*m

*,{lmer* d* a{urn*s es:1re 25,çtr {druae,nú* * *iuitrrl,r*mtx} * "$*ü qqt*imhontos} n}ffirq}s" t{3rià

diruir* & ilr.Il ill*fuss*r Su I*ds*açgm *,t*c"qp-l *a {i.*xrç&t: <k t*Sr euad*r firdagllgir;tr

* mrim* d* sü# {x1*ira}mruem} atu**s-;;*}ffi;{. ; } {ní**u* fimlerx*rss em fir*ç§* d*

;**rdil-iãm pedagogiea n* unidade ex**iar"

u,"--:Íffi,f:*ffim,0*:'É1ffiffi f "-H',llllf ffi:fi:*'§tr,*Iffi '*â
*{ur*} Ér§Ia3 *'}* 

-u*u**il*** 
díi dr}{:*}lÜllt }}& t**i&d*l *§****r- e}*it*:

*fi1fij o*u* p*ruu=s {llli* t*ntla *x*rpnid13 tr ext ;g*ry mr*fuxttrri*'

§ ?*- taberià *o *oleg*ad* <Íqs pt*tess*t*s du tinrdarlr eseolar"el§gsl"

amlnlment* u offià**nààt pedagogito csç*tar, .te açordo cst*

;s#**----uut*áui*;,d# pr*l'*í*nã*t* g:ela **tegiad* çI*s

pr*fe*smes.

{i 3** ü*arrdm &â* }M}ri},*í *alr#idaeo apÍ*- tt iltrfi*'itSfur *s s$ar* dm

x*grir,lte f*rma:

tr - ffi ri*[ÀIar da par*ta d* fi,*r}*açâ.* dcverá §pr*§ffltBr, t*lx** â*sta

trip*i** ã* imnes d* ptof*o*ot?* 
. 
*fy**x t!* qmadr*

sMHfli. ***p*tu*d*n *,* prfip{)5gâ d* trabaãhr* ds *s{ââ ffiI§'

ám *ulág$*d#'d- F--gus**rsx ttllt *'"tet*,srâ* it *sç*th* *r:l

ruuxtiã* mspe*ill.*;r $nra tu$ {?nt'

-?,1'â* gr*d*r,ll, ssr ix'dÍ*mdr: pr*Í*sxi:r
{. nnçiitl tlç ç:tfi}t t}* * adc}r çre*a go ill u*:'
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§,sT&§*3 #fr ilüAT# &fr#§S$
Ffr HfE&?t$ffift L{t $ftt}ffiIpet ffiffi ü&tf;,tr§§

s,E#ft ETjAR*À il# Ê*Vtft âr*
pHü#r.*Heüüft.[& ü,ÉaÀt §s ffitÍffi ífr ip,*

À{t. }J FI.c* ilweg*rad* *lt pr*f,**xlalxtni ci* f:tÍercaç.fr, 'lu-tun:i*üpa] ry]
*t'*tiv,çr qixer:ü,i$i{} sta ft"l,r$á* rle dir*t*r t":t* prei&:si*qr ffi* *lmç§,* i;Íe

çslrlrd*Hi*d*x" «rç*liir * *:*crhis:*ru[t:l d* t*tt, pe.rüBÍ]tiJâ[ de pxtifi*açâ*
imcÍd*ugg s*hre *: pil*rr **$.t**:ix} r$n *$x*sc; * t**v*I {} q{Ifi peü*ne'* 

_ct

pr:m*1*s[*x1r1l, ff$t]l regirnc cle 4t] (q$#r*nàátt trmras s*1.vlan*ig, pek:'

regiu"**l de ci§{ii*arylxl *x*lmsiv;l-

,r §" - í] ;:erc*ntu*f ffi*,r*aic3*ad{} *}$ {rdíii}#J ,rÍests ar{,ig* n*'*br*-s*'-ir*

l"e,girue d* trr*fuailm qir çÍsriiü*$** *xskmiv*, ** r: i«cary*ritça* para *i*'*u

tÍ*, a$r*çer*f*et*ri*- **#rxt Érr*p**câirn*r:r{* ,f* prtlxt*r §êrvlçç} ÊÍil ü*trü
vi tr lrl* t*rmprrr:gat íÇ Ím,rl,:mtmc**d* reja p*:rht *sxt eitt 3:rív«fx "

* ?ü - üs prçliss{mlqsi* ql* {trrr$ tri}ilt fi r"{IffI{f dcs(e *fiiga, 
- 

*ter

itu*ton*e*lâ $?*r *rq}r*v* d* f*iriuc" !iu*:*,çir fft§{{}I},f,s, lÍ***ça x*illÍe *
âi*r:ltça.pr,Êlxiu f,ltrnru jmx ntl rs**hirrçrtt* çla gral.xtlcaç#ei, 

:

.\rt. 53 - üuda çsçola {er;r d*'qrt{} a uttl scü.reti}ri{} (*} escrilar dcvida*ment*

;rug*rí.xago iãtre1,,es de pr:r*rt"i*, rfr+ esst{Àliv{} tt**.lxictpitX g:rlrrrL *r;s.iltar fi5 d*$Hffi§llt{}§

c.s**,[nrg,g. * ssíi, se*&b*r"âr ffir*t í]*tr,**t,ttm*] de *rar,ÍÉÍc*ç*t* ri*q:ic{nmf* .x*,hru {} §É}{i sââl'*!í{{}

basc.

;. i'- A. iridi*aça* clrl §*cr*{àn* (ilJ rluc s*rá *lülltElado s* dar* p*{*
ç***ts*liw detih*r*lri** q$a'xlidadu *Ec'*$ar,

§ :" - L) §eçrct;irí* {a} d*veni ctnn#rir tontâdÍ} sle trah*llrn di*n* tle
qlit$ It*ras s**nan*is.

Çit[,úTt]L$ v

§#§ ffitr*,mfT*, * il}e# VÀi§Tl-dtr§l*§ § §,}d§,üür*tr§§S*â§ §HlS

PH#S}ffi§*,ffi,fi,&trS ffiÂ ffiffitltdtÇÂO MtlfffffirÀ§". 
.

Ârt. 54-, S** tti*eitps d*s Fr*{*x.si**aís *ia HduçaÇti* Munl*ipa}, a§*rn tle .

outrCIs cün§Íitticiotitis:

Í- Lüç*nç**prêrnier dr: #3 {trôs} m*q:*tl*;

*Íktit* **xsr*{*i*, crm eo*f*rm:idae}e'
desta Lei:

u **qla {}5 {*imtc} a**s cltl
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f;S?it$* ÜE §#&Tü S§ü§§*
:pe,ff rffi *YtiffiA &4i]ilôifi tpAL mn çÁ c amrx

$ffi C fi .H?.&&lA *§ &§tf.§ffi ill*
pffi{}âume§#ffiIA S§ÊeL &# IVILI$;llil$frlÕ

Íâ" í.i**xiç.ir #ârâ trÊrtüürt'*âl{* dc smimitl:

3ffi - Í,-iutlrtçx,g*xÍ*lrt§ rk: t3# í**slt* * r:itat*:l *ht*:
{\i - 1"ic*tiç,4çatexn*rtadc a$* i}§ (*i*n*} dins"

V - r\*,u*sr? u*u pingi*uras de Íii*u*ça* **tttxlt"lltqha- d* rlÉcxd$ {:$§t} í}§

6:rlli t **as,, 1* e,ap**iiaçaç r Ç uil t i l ic.a ç-ãp c.{ffi M t la**'*Pl * tl :

Vt " Í;,rirtx* anunis. d* iw*ir** cs]{n * *tsF*sli": $},# Ârt}3iü -1} desl* {"*t"

\í{l - r\,iâàçi*:r**} sis }l} çÍ* â*ri*x it;l r***uq't*r:i:tç** {i;}ÍT{is$}{}t}d*rl{*;i*

p*rí*rr}* tie Íbrias: ! * r
Ltfrt : {irÀti*ic*çâ* ttr*ati:tlx **rrnsg:**d**tt* * {J}r .{trlrlt *í*r"e *vq*}

ret*ttn*raçiâtt * 
" 
ri**. *lU*u itlt *a{.}' Iil}*s q'i*: r*ttv*rsârl*" pnr ln*s

ul**rcí*i*" I1# rs$p*ütlv-$ ilfi (?-

IX - ,&p**emtad*ría;
H - §alâric I'arnilia:
,{f - Ã{##*t*- **,* ürr*s, Êâru n,ü:rlpr}x" $ir**$â* pt*fuli*lu *l*ti*a;
:dI* * rtths$**yir#r!t#, §$*{:t &trtls- P;rri} *xt"r*tciur c}* iir*rçfr** pirtl}í*t

trc1?'!pürfirl*-
;-q$!í - A*iç*s}tml **llrrxuL
H;\, - li*glt** ***t* s*ld**àxls çl* tr*lpslh*! ít c{}rH{} x,***. emBregad*ru ser§l

*,çl*fr ** ill e 1;rsçã* a e1** *§t*. *§tfi *&:r*gwtr3*, q**alrri* {n*mrrer d*[* *u

il. :' H assegarad* # q*irelr* cte sr$.v*"- *r:llrpetrlrti* it$:§ tr*bathador*s

d*Cidlr xrhntS*tl *Eltlltl*xli***tl* *i* ,*xqrc*-*er q.i .5{lrhÍ'c *s iltt*rr*§t5 Üi}ry

r{cvan: ptlr mcio cletre deti:nd*r: 
:

XVl"-:-rr***iA- -t--{-*}qidr t.tiserirnirrnçfl*r rr* §**:{q * ml*r'i* s

*t**io* d* axtmissfr* d, r'"shnüh*Sor $c:$tim*{}r <iu ri*fír:{Ss*iml

Xfftg - ,4rsísti&rrr,*ia *àx.etffiitâ aas fi|lw* # deç:e*efientcs çlçxie' t)

**soim*tltm xt* **is xl.xl*s de irtiade nrn e'reçtl*s * pr*-*s**trAX;.

XVI{T - $t"{$oi6u d*s r*s$ss {**rs*tes st tr*bn}h*" p**r rue1ç ds nç**1*s

de snüde. higicne e seg{lrâl}Çe;

lcsK:-Àdi*&.aâ *s uür**rr*r*çâ* purx a* *t*vtcleffls§ {}t}$}ü§§§, *nsalmlxeu

*u perisosÊls, fi& ftlnna da ie i

XX - LiUeXàC+ parx ftÊiar-r*;r *itd'i*stús;
HXí - R**lrwt&ç&* d* *crviç* *xtqu*rdir*ilri*. *n rxi*itvt*. *m 5*?à

iuinqusnta p*r e*ltt*:* $t'elm u*nma*.

XKí§ * lLdi*i**r*l dc pr*dt**rris*âd*.

Xffilll * Li*e1tça de $í S{e§ pn3g* ltrt* d* p*sx*a cla fr6$*$áx"

HXIV * -4uxtlü* reolaxsm

XXV * &ux*ii* tryil§Ps*e'. E*ttfmrxa**- $ $rI* des*finina ü

*-l; *u t*i l;*xxtptrunb*txr,{* ?5 de ?? de tr«lç**rbr* dç I
&É" 1-*S" §§ x*
ilí; j
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#§T',A$* üE $J[#r* SH.#'S§*
Fft§FE*?{ilft* ulx,}ffitçtFÂfr- Üã, SÀf, *ffiffi §

S,Eü.RETÁ n& SE $*tfHffi fitü
pffi #ffi*#Affi#fif* &,ÊfiAL ffi$ llll,t,ilIttÍp§ü

§ I" {,} rreer*i* H}iitr dr} .Àrt. 54, desia Lei derrctx s*r rr.trXu}.t*}l[t,rt*edm pela

;r4;***e**tr*ç**l lr*rrtít:ipal ,larlLr pt"#a& ntáxi*aa* de 6{,} {ws:*cxit*} días"

*çirrf*mn* i3 {l{rr# d.i*p*ç r} ,&fi. 3S, *tm s* l ptrágrffi.*cl t" c}n flsffis'titr*iç§el

fied*ru§.

§ :" - **bcn* it A*Jr$inistraçS* fo}u*iuüpal qÍç, ***rdu i;üt$: Íi Ü**wuãi'daçã* dnr

{-d* de Trabanfu* {Ü1.1" *nl §{3üâ t{rulql Í1. {*;tp. \r, s*çâx H[l]- e a Lrt

S.3I'í *e 33lIãl/IS??. rul roü{istt{i x §*:gurança * foí*diçi§tft'cls Tr*fu*lhç,

113Í&fir ar prwidi$*r*i*s ne***si*rÍ** Í}ern $ p&l{stnstttff t[q] *dí,§'í#l]xl ds

§tàf t!:mfe {} i.1"**i** H.X, eifxt* m$*g*, t*lÍ:#ri Ff*ês n****wr* dtr '&*

is*sç*tttal *"tic*§.4 *tl*ltrlr t*;t s{.mt* *}a: p*kli*açfrr: aà**t* l*í'

{.} *rteeil:*r dx **rrcim tí* prçyÍ'**x*sua} r{m f;rtltcxç§xt tarà j** *n s*çgl*inte*

al3- F*I* rxç:r*içi* rl* qtiaeÇ** el* *ttidxde *s**§iar,

b}- 1's|* ex,er*Ít;*çp d* xrsses**l,"ia u ççt*r *r**çittl p**dagcgtca

ç)- $)e}* *,xer*ixirl ti* pcâreàiâr** {*t.} rxço$*r e.l*r'idal*snte mufori.endo, prrr

p*rtaria eÍo *xc*utivo nrurricipal. par* il§$tttftr d*ctlme*r{ry§ sss§lâffis,

cr:taf*rr*le r\rt" §i qtmt* t"*í ilm*tpl,emenro,r

&r{" '1$

grc*Ifi*aç*t*s:

.4fl. 5r) * Â g*,xtifll:*ç** d* *cupnrlte çÉe É,*r3Àr) de #*r*çâtl {i* t**tidn*$#s csç*tares"

de ctçffi:6e çsili1 1t rüp*i*gia d* crc**s* ***r*snl**d*E* ***s **g*ir*ffir $ür**:nt§*üs s*hr* # §'*{i

r,*flÇtrrlrnt* bnst;

!- 3$,4}d; { tl-iü}{* }}sr {,§r{te} pnr* e*cml* ü$$1 eu* 3S* iilusur*;

lt- 4üBt { quaf0Í11{l 1}§r üe§{,ü} pa6 e***lt tte p*me ur*Éüis- *s{r} }#{

* ô{iü a{un**.
§1I- 5#?à { *lnqiier*tn, §H}§ $eí**} pm* *x**lx de .çgantÍü Psríâ *çirn'*

dç *$t altrn*s.

,*1"rt* 5? * Á* r:**rp*:lt* da Éumç** slr **$x'deiwçt?tl 5r*d*g*.gice_c *ucretárit esçol*r

de*ign**Í* eÍr*vds de portaris, níis mcr*dad*s ns*#{asrx. s*lifl *t}q}ce*idx **rna ,Hrxr'i'*çaÇ'ãn

ccryüspoxdrrtk n 3§S',â- {triffit* p*r *entc} s*hre * se$ vefi§i*xr*ârtm 'b*s*"' 
§ I" - A§ t*rrídmk* r****arc* que tiv**exr lnt*dns lm.a,i*. rÍs utn as*istmt**

adn:i*Í*tretiv&, i*$,tr?§ Ftre §xw§cr n ftrxçãw le *eeffit:*ri* t*s*elsr dgv*r.á

t*var * apreciaç*o d* *orxn*âk* &l{h*rat'r'v* e**ei*r, Psl§ S§t§ i*diqu*

qtrill serii n$me*c{$ Pf* *xfr*tr a 1u*ç#* <!* scçr*tpri* *x*r;}*r'

$ f* - fi rrerí*da a, poisíhrlil$adc ** Í"#rÍ*sÇ&* rtre, setvidcr rtt: nrm* r.l*Ídad*

rsç*Inr pirffi e{ãke §tyfi} # u\!*tiv* d* *l*weuç** prlr {Í}ieir{:{rr * f'tlnçüer d*

scq:r*tád*, Írrnd* r* ultin'la, ***iut*n e{}tiv* r:câ {:stú11'{}'§. 
". r{

ffiêidltütna,§s§.;lnt;eü* * *çf- 7sãSü.{lü{} * Fone}Fnx; {S*Í§$} üü3-ÍSüü - --.r,ô-,'1 -4{.1/ >írrl z.a J-§ L;+ r

*á*srxs fi*sl* ürss;e



§ffsqHgAi?.qflpPs*
FHHFf;$YtlHA M&l{'il{#lpeL ÜÊ *Âcrmrs

S§tfrfTefrl& ü,§ eeV§.*hÊ. 
"pfrü*{.[tA*üH}S, & ftAiÍ* *# fÚUil{lC*P}Ü

&r-t, 5fi - A* **upnllts rÍa *àuç*tl ds msssss*ria pedft#{}§lüi} §t# t}rgâ* fi*:l}trarl

s*rrli *****didr* u,r*x, g.rmlii?*rç** *iád*po*"rÊ***{* n, .§}?r* {ffii*tx F$'r üe}il'*} **brs *

vilrtuililcntc h*sr,

,fu{. 5ü - ç3 prçf,!sslrmai dil r:rÍl*caçü* **txllà*'tpx} *fr;**-l'rr *ítr 'quarire:

p*$3*&*t**lts ei* r:rulii*ü1o ,iu*, tl'urirrlt* Íu i**É.n**?ama§ Ll*Il§tiClltlt'*s i;'.u 1{} {d*xi

alterxadmx- tÍv*r exer,c{d* '*Í§rS# d* düreç'iiç. ch*l}*, u**tde*:ilçâer, pndagttgi*u *

***rd***çdr: uuoolu*r 
-;*i:*upurok" 

r{*íkd,tivx*r***s- f,r rq,r}t^*i!?*rxç. *i} d* e*rç5o' pilra

*s}{Í#s *s r:feitos $ugçi*, ** o,qr-ntsseuu p****;tarir.ls rin {i*rçârr. ç*nfur:*re * dísp*s{* lia

Lt;r l§* ?§ r**r ã? tíç l''lt:r'qmhtt? de § ^*S?

,rr* c*] -. $;iç2 ü*xr,ffid{dll cl ad.irr,i*çlml pr:r tql}í&}* *ie *erv*{;a} equiva}cnte-;ir1r'' **,r* 
X;#*ãil; *oirt,*r*nt*-lroo, dc"Íie*rd$ {-:$Íí} Ír a*ig* l*5 qia

3*6 {,(íç:i* **r *:ent*i ;rr: -}t# lpbry*u,
i..*i ,C**o,Ê1**l***ó *; tlS t** 3?-'1 !i1ç$? a trrd*s t:s íIrt'üfl!§§{*c}ais dfi §ír}u**tçÍir:

Murricipal

tI&KÂü*qF,p# {.}NIü#l f:st* rndis:lr*t*1 *pl{cfrr-ss-i} s*ttre * s*li*ri*r bas*

{:*r 3 si}üs #il}n.s****i**u rüt {&tlí}. *"pr*fisxitl*u}.seja ryT::l]-,[:l $:-,Íy,* 
*luss*- n*

qpw,ç *, ffi*&§n*Krl **-ur**g*rrxdm $ffl âlrlrÉ$, §&n;àríc; bai*. s*:hre r.: *trlrai d*r*r* ss &ptiçar *

irdiciollal d* 2T'1, tIffi anü"

AS, S** t3,x prt*{1ss,itlrr*r'§ *ixl c}â,êtiq/{} {:§{:r$rlçtà1 *ht i;â}r$* clü l[p*it:

fir**xrla*L*unn}, *14§ l--i*ii. 9* "igí**'*q 
- 

-lf:*ySlnir. 
çr*'rc*b*r** ü ndi*i*r*at d*

p*'[c*r*sir;rar]*= ** ou.,iirr*idâd{} *ã**, u Ârr. ?-'xxt}l du ür:x*títudçsr:r $''*tis'r'âl

i, 1à t

Âffi, #}' .,. &tr* Ilryrêad*rc de ?$guexxid*des {ss*cE*is -sao 
g*-TT{11:td?u

** eíir*it*x çu&sf,itu*iurlttilí,- de ncçl{t*[* oon* * $,*li h* ?"8§3'/ffi#' * q'§e{}ístu F{" 914?*3 d*

tv{á*isr*d** uu *o*uüô*, *** rr"ro ur*ru r:inni?"{}§ n}&§ {*íiis:iüÀ§ *}#trtY&n#§{Â§ üx

§) ffi'ÇÍll*?-{ÜÍr\"
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